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RESUMO 

 

No Brasil, o transporte de passageiros e cargas contribuído decisivamente para o aumento das 

emissões de poluentes atmosféricos, com consequentes problemas para o meio ambiente e 

para a saúde humana. Contudo, por se tratarem de fontes difusas, determinar emissões 

oriundas dos veículos automotores de uma dada região ainda se apresenta complexo. Assim, 

muitos estudos têm recorrido a metodologias e/ou ferramentas específicas para modelar e 

simular as emissões de poluentes atmosféricos. A frota de veículos no estado do Ceará teve 

um crescimento de 180 % nos últimos 10 anos e, portanto, ainda não se sabe a evolução 

dessas emissões tendo em vista o crescimento da frota da Região Metropolitana de Fortaleza 

(RMF). Nesse contexto, este trabalho objetiva a estimativa das emissões veiculares das 

espécies de monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos não metano (NMHC), aldeídos 

(RCHO), óxidos de nitrogênio (NOx) e material particulado (MP) pelas principais frotas 

veiculares da cidade de Fortaleza e sua Região Metropolitana, através do método bottom-up, 

entre os anos de 2010 a 2015. Os resultados mostraram que as emissões veiculares de CO, 

NMHC e RCHO na RMF aumentaram e predominam nos veículos ciclo Otto devido à 

introdução dos veículos flex, mas tem reduzido as emissões de NOx e PM, resultado da 

introdução de novas tecnologias, sobretudo para os veículos equipados com motor diesel. Em 

2015, observou-se a emissão de mais de: 70 mil ton de CO, 8 mil ton de NMHC, 290 ton de 

RCHO, 15 mil ton de NOx e 600 ton de PM na região estudada. A maior frota circulante na 

FMA é a da cidade de Fortaleza, onde predomina a frota de veículos flex (~ 30%). As motocicletas 

flex têm apresentado um aumento expressivo na frota entre os anos de 2010 e 2015 (> 800 %). 

Apenas 16% da frota de veículos pesados a Diesel (i.e. caminhões) está, potencialmente, 

equipada com a tecnologia SCR (Selective Catalytic Reduction), que visa à redução das 

emissões de NOx. Os resultados desse inventário indicam que programas de restrição 

normativos, incorporados pela gestão pública, podem contribuir significativamente para a 

redução das emissões veiculares, sendo este instrumento fortemente recomendado na 

estimativa de emissões. 

 

Palavras-chave: Emissões veiculares. Bottom-up. Meio ambiente. Região Metropolitana de 

Fortaleza.



 

ABSTRACT 

 

The transportation of passengers and goods in Brazil has contributed conclusively to increase 

atmospheric pollutant emissions, with consequent problems for the environment and human 

health. However, to determine motor vehicle emissions in a given region is still complex due 

to the diffuse sources. Many studies have resorted to methodologies and/or specific tools to 

model and simulate urban air pollutant emissions. The fleet of vehicles in the state of Ceará 

has grown 180 % over the last ten years and the growth of these emissions is unknown in 

view of the expansion of this fleet in the Fortaleza Metropolitan Area (FMA). To overcome 

this lack, this work aims to estimate the vehicular emissions of carbon monoxide (CO), non-

methane hydrocarbons (NMHC), aldehydes (RCHO), nitrogen oxides (NOx), and particulate 

matter (PM) from the main vehicular fleets of Fortaleza and its metropolitan area using the 

bottom-up method, between the years 2010 and 2015. The results showed that vehicular 

emissions of CO, NMHC and RCHO in the FMA increased and were predominated by Otto 

cycle vehicles due to the introduction of flex fuel vehicles; however, the NOx and PM 

emissions reduced as a result of the introduction of new technologies, especially for diesel 

vehicles. In 2015, more than 70,000 tons of CO, 8,000 tons of NMHC, 290 tons of RCHO, 

15,000 tons of NOx and 600 tons of PM were emitted in the region under study. The largest 

fleet in the FMA is in the city of Fortaleza itself, where flex fuel vehicles predominate (~ 30 

%). Flex fuel motorcycles increased significantly (> 800 %) between 2010 and 2015. Only 

16% of the diesel fleet (i.e. trucks) is potentially equipped with Selective Catalytic Reduction 

(SCR) technology to reduce NOx emissions. The results of this inventory also indicate that 

regulatory restriction programs, by local government, can contribute significantly to the 

reduction of vehicular emissions, and this instrument is strongly recommended in this 

emissions report. 

 

Keyword: Vehicular emissions. Bottom-up. Environment. Fortaleza Metropolitan Area. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No Brasil, o transporte de passageiros e cargas é realizado, em sua maioria, pelo 

modo rodoviário, tendo as classes de veículos aprovados, dependência expressiva nos 

combustíveis fósseis. Desta forma, este setor tem contribuído decisivamente para o aumento 

das emissões de poluentes atmosféricos, com os consequentes problemas para o meio 

ambiente e para a saúde humana. Diversos problemas relacionados à saúde têm sido 

reportados na literatura, desde irritação nos olhos até distúrbios respiratórios e cardíacos 

graves, por exposição aos poluentes primários da combustão (veículos/indústrias), que são 

diretamente liberados na atmosfera (MORISHITA et al., 2006; PROGIOU; ZIOMAS, 2011; 

ROSA, 2011; SOUZA et al., 2013; ZHANG et al., 2013). 

De acordo com o Ministério de Minas e Energia (MME, 2016), em 2014 o setor 

de transportes no Brasil consumiu 63,7 % de derivados de petróleo. A produção de derivados 

do petróleo nas refinarias nacionais atingiu um crescimento de 2,4 % em relação ao ano an-

terior (2013) e o grande destaque foi para o óleo diesel e a gasolina que participaram com 

39 % e 20 %, respectivamente, da produção total. O setor de transporte respondeu por 77,1 % 

do consumo final energético de óleo diesel, seguindo o cenário mundial. De acordo com 

estatísticas da União Europeia, o transporte rodoviário contribui com 46% das emissões totais 

de óxidos de nitrogênio (NOx), 57 % das emissões totais de monóxido de carbono (CO), 31 % 

das emissões totais de compostos orgânicos voláteis (COV) e 24 % do total de emissões de 

CO (INEA, 2011; SILVA et al., 2006). 

Em geral, os países em desenvolvimento — como é o caso do Brasil — possuem 

condições e características mais favoráveis para que haja uma estrita associação entre a 

poluição do ar e o prejuízo à saúde humana (CARRERAS et al., 2015). Estas características e 

condições incluem a alta taxa de crescimento urbana, desigualdade social e ineficiência da 

regularização e controle das fontes de poluição atmosférica (D'ANGIOLA et al., 2010; 

REQUIA JÚNIOR et al., 2015b; SILVA et al., 2012). 

As concentrações dos poluentes emitidos por veículos automotores diferem em 

relação ao tipo de motor/tecnologia, tipo de combustível, idade, manutenção, assim como em 

função do modo de condução do veículo. Os principais poluentes emitidos por veículos 

automotores são: o monóxido de carbono (CO), os óxidos de nitrogênio (NOx), os 

hidrocarbonetos (HC), o material particulado (MP), os aldeídos (RCHO) e os óxidos de 

enxofre (SOx) (AGUILAR-GÓMEZ et al., 2011; CETESB, 2014). Convém ressaltar ainda 

que, o desenvolvimento urbano leva ao demasiado crescimento da frota de veículos e das 
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distâncias percorridas, o que resulta em um aumento significativo dessas emissões, mesmo 

com os avanços tecnológicos na redução de emissões que vêm sendo implantadas nos 

veículos (LIMA, 2009; PERES et al., 2003; SILVA et al.,2006). 

A cidade de Fortaleza no estado do Ceará representa a quinta cidade mais 

populosa do Brasil. Em 2014, a frota de veículos de Fortaleza e sua região metropolitana, 

contava com cerca de 1,3 milhões de veículos, dos quais 83 % pertenciam somente ao 

município de Fortaleza. No mesmo ano, 45,67 % desses veículos utilizaram somente 

gasolina C, enquanto 8,56 % utilizaram diesel, 3,20 % etanol hidratado, 2,59 % gás natural 

veicular (GNV) e 39,99 % dos veículos eram flex (gasolina/etanol). De acordo com dados do 

Departamento Estadual de Trânsito do Ceará (DETRAN-CE), a frota de veículos no Ceará 

teve um crescimento de 180 % nos últimos 10 anos. No Ceará, a frota total até setembro de 

2016 era de 2.916.132 veículos, dentre os quais 1.361.769 (quase 50 %) estão em Fortaleza e 

sua Região Metropolitana (DETRAN-CE, 2016). 

Convém ressaltar que o aumento da frota se tornou uma importante fonte de 

poluição do ar para a grande Fortaleza, a qual é composta por 18 cidades, representando, 

assim, a sexta maior Região Metropolitana do País. Entre alguns dos reflexos da elevada frota 

estão os grandes congestionamentos de veículos e emissões de gases poluentes em proporções 

cada vez mais elevadas, sendo apontadas como causadoras de problemas de saúde e 

ambientais. Este cenário é propício para realização de estudos que englobem as emissões 

oriundas do setor de transporte (CASSIANO et al., 2016; CAVALCANTE et al., 2009), 

sobretudo no que se refere a gestão de emissões atmosféricas como ferramenta que objetive a 

melhoria da qualidade de vida da população local. 

Estudos realizados em alguns centros de pesquisas indicam graves consequências 

provenientes do impacto das emissões das frotas veiculares. Para tanto, inventários de 

emissões veiculares têm sido vastamente preparados e aplicados em grandes cidades do Brasil 

e no mundo, tais como Vitória - ES, Rio de Janeiro - RJ, São Paulo - SP, Buenos Aires, 

Londres, Nova Iorque, Índia, Beijing - China, entre outras, como medidas que vêm sendo 

tomadas pelos órgãos ambientais e outros segmentos da sociedade com o objetivo de reduzir e 

controlar as emissões (COOPER et al., 2014; D’AVIGNON et al., 2010; PERES et al., 2003). 

Contudo, alguns desses estudos, ainda se mostram incipientes quando não apresentam 

detalhadamente, a origem de cada emissão, nomeadamente, tipo de combustível, categoria de 

veículo, consumo estimado e/ou observado, entre outros. 

Neste contexto, para o cálculo das emissões veiculares do presente estudo foi 

realizado um inventário no qual se identificou a frota circulante no município de Fortaleza e 
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em sua Região Metropolitana, a intensidade de uso dos veículos e os fatores de emissão. O 

resultado do procedimento utilizado neste inventário apresenta o total de emissões por tipo de 

poluente, por categoria de veículo, por combustível e por ano de fabricação. Para as 

estimativas de quantificação dos poluentes atmosféricos (i.e. CO, HC, RCHO, NOx e MP) 

emitidos pelo setor de transporte, utilizou-se a metodologia bottom-up. Destaca-se que 

estudos dessa natureza, em que são estimadas/modeladas as emissões veiculares em Fortaleza 

e sua Região Metropolitana revelam-se precursores/pioneiros e que os resultados obtidos 

poderão ser aprimorados e ajustados para diferentes cenários, a fim de obter dados cada vez 

mais fidedignos.  
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2 OBJETIVOS 

 

O trabalho tem como objetivo a modelagem das principais emissões veiculares 

nos anos de 2010 a 2015 na cidade de Fortaleza e sua Região Metropolitana (RMF) utilizando 

a metodologia bottom-up amplamente reportada na literatura para esta aplicação. 

Como objetivos específicos desse estudo, destacam-se:  

 

 Aperfeiçoar um banco de dados referente à frota veicular em circulação na cidade de 

Fortaleza e Região Metropolitana (RMF), quanto à: categoria, ano de fabricação, tipo de 

combustível e consumo; 

 Estimar a quantidade dos principais poluentes atmosféricos emitidos no escapamento 

veicular (NOx, CO, HC, MP, RCHO) de motores ciclos Otto e Diesel, através da 

metodologia bottom-up para o município de Fortaleza e 5 (cinco) cidades de sua RMF 

com maiores frotas, nos anos de 2010 a 2015; 

 Comparar as emissões estimadas da frota em circulação no município de Fortaleza e 

entre as 5 (cinco) cidades de sua RMF, com os de outras cidades em nível nacional e 

internacional; 

 Propor estratégias de políticas públicas para reduzir as emissões desses poluentes 

atmosféricos na cidade de Fortaleza e sua RMF. 
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3 REVISÃO DA LITERATURA 

 

3.1 Poluentes atmosféricos 

 

A expansão das atividades econômicas, o aumento exponencial da população e a 

necessidade de mobilidade das pessoas levaram ao aumento imperativo do consumo de 

combustíveis nos grandes centros urbanos. Isto tem gerado o aumento da poluição 

atmosférica, que nos dias atuais constitui um importante desafio ambiental e de saúde pública 

(AKIMOTO, 2003; BALDASANO et al., 2010;CNT, 2006;KARL; TRENBERTH, 2003; 

MORISHITA et al., 2006; PROGIOU; ZIOMAS, 2011; SOUZA et al., 2013).  

Melhorar a qualidade do ar nas áreas urbanas é um importante desafio ambiental 

(AKIMOTO, 2003; MOLINA; MOLINA, 2004). A conscientização das pessoas sobre a 

poluição causada pelas emissões veiculares acontece de forma bem mais branda que a 

poluição causada pelas indústrias. Segundo Vieira (2009), isso ocorre porque as 

concentrações das emissões de poluentes no ar provocadas por um único veículo são 

geralmente baixas, e não possuem o efeito visual impactante das emissões de fumaça de uma 

chaminé de uma indústria, por exemplo. Todavia, são as emissões de milhares de veículos, em 

todo o mundo, que transformam a fonte individual e aparentemente pequena de um 

automóvel, em um problema significativo e de imensurável amplitude. Portanto, 

individualmente, a emissão de um veículo pode ser pequena. Porém, a concentração de 

milhares de veículos, fato que ocorre nas grandes cidades, gera toneladas de poluentes por dia 

(PCPV/INEA, 2011). De forma geral, estima-se que os veículos utilizados pelas pessoas nos 

seus deslocamentos emitem 527 mil toneladas de poluentes por ano no Brasil (ANTP, 2013). 

Entre os poluentes emitidos pelos veículos, o material particulado — quer seja o 

PTS (Partículas Totais em Suspensão), ou o material particulado até 2,5 µm (MP2,5) ou de até 

10 µm (MP10) — pode reduzir a visibilidade em estradas, o que poderia resultar em graves 

acidentes, além de provocar sérios riscos à saúde das pessoas expostas a tais poluentes 

(MANAHAN, 2001). Existem ainda outros poluentes, relacionados com as emissões 

veiculares, como a amônia (NH3), os compostos orgânicos voláteis (COV) e os óxidos de 

nitrogênio (NOx), que são importantes precursores de aerossóis secundários, e que podem 

gerar uma série de reações fotoquímicas, uma vez que atingem uma certa concentração na 

atmosfera. Estas reações, além de provocar a opacidade do ar ora contaminado, aceleram a 

formação do fenômeno chamado de smog fotoquímico (JORQUERA, 2002; OLIVEIRA et 

al., 2011;TANG et al., 2016; ZHANG et al., 1998).  
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Uma grande e moderna preocupação, quando se aborda o assunto emissão de 

veículos a Diesel, concentra-se, mormente, nos óxidos de nitrogênio (NOx) e nos MPs, tendo 

estes participações de reações fotoquímicas distintas, e na presença de outros elementos, 

forma compostos perigosos, além de estar diretamente relacionado (o NOx) com as formações 

de chuva ácida, do ozônio troposférico e do smog fotoquímico (BAIRD; CANN, 2011; 

GUTTIKUNDA; GOEL; PANT, 2014; FORD; WECKSLER, 2005; JORQUERA, 2002; 

OLIVEIRA et al., 2011; SCHIRMER; QUADROS, 2010; WALLACE; HOBBS, 2006; 

WECKSLER, 2005). 

 

3.1.1Veículos automotores 

 

A Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA) classifica as fontes 

de poluentes atmosféricos como fixas e móveis. As fontes móveis são desmembradas em 

rodoviárias (on-road) e não-rodoviárias (non-road). Fontes móveis rodoviárias são 

automóveis, caminhões, ônibus e motocicletas. (VIEIRA, 2009; EPA, 2016). O tipo de 

veículo e de combustível utilizado, a atividade do tráfego (geralmente, quanto mais tráfego, 

maior a quantidade de emissões) e até a velocidade e direção do vento podem ter grandes 

efeitos sobre os níveis de poluentes emitidos nas vias. Acontecimentos comuns em grandes 

centros urbanos como congestionamentos, o movimento de “pára-arranca” constante (oriundo 

da expressão stop-and-go) ou o tipo de via (ruas, avenidas, estradas), podem aumentar as 

emissões de determinados poluentes (EPA, 2016). 

Com relação às emissões provenientes dos gases de escapamento de veículos 

automotores, as tecnologias de controle do motor e de pós-tratamento de gases conseguiram 

minimizar severamente as emissões de gases, tais como: monóxido de carbono (CO), óxidos 

de nitrogênio (NOx), dióxido de enxofre (SO2), material particulado (MP), aldeídos (RCHO) e 

hidrocarbonetos (HC). Porém todas essas medidas ainda não são suficientes e, portanto, sua 

redução ainda é objeto de estudo na indústria automobilística na busca de tecnologias para 

melhorar os níveis de emissões, uma vez que as normas ambientais estão cada vez mais 

restritivas (BOHON et al., 2011; CETESB, 2013; LEWTAS, 2007; LOU et al., 2015; 

OUYANG et al., 2014; SAIDUR et al., 2011; SHAHIR;JAWAHAR; SURESH, 2015; 

SUAREZ-BERTOA et al., 2015). 

As emissões dos veículos a combustão interna, podem ser divididas em dois 

grandes grupos, conforme a EPA (2016). O primeiro refere-se às emissões diretas, ou seja, 

inerentes ao funcionamento do veículo (emissão de gases de escape). O segundo grupo refere-
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se às emissões que são denominadas emissões indiretas, i.e., aquelas provocadas pelo 

processo de produção e reabastecimento dos combustíveis dos veículos. Desta forma, os 

veículos emitem poluentes tanto por meio da oxidação de combustível quanto pela 

evaporação do mesmo, seja derivado do motor ou durante o seu abastecimento (ver Figura 1). 

 

Figura 1 – Formas de emissão de veículos automotores. 

 

Fonte: Adaptada de EPA (1994). 

 

Além das emissões de escape, evaporativas e fugitivas, quando os veículos freiam, 

sobretudo bruscamente, podem lançar a poeira da rua (do solo) no ar. Os veículos com motor 

ciclo diesel podem emitir em maior quantidade poluentes do tipo NOx e MP, enquanto que os 

veículos com motores ciclo Otto emitem em maior quantidade monóxido de carbono (CO), 

hidrocarbonetos (HC) e outros compostos (EPA, 2016; JORQUERA, 2002; OLIVEIRA et al., 

2011; TANG et al., 2016; VIEIRA, 2009) detalhados no parágrafo a seguir. 

Os motores que seguem o ciclo Diesel (ignição por compressão ou espontânea) 

são basicamente caracterizados pela admissão inicial do ar e sua elevada compressão na 

câmara de combustão. Isto provoca o aumento da sua temperatura num nível tal que, quando o 

combustível é injetado, próximo do fim do ciclo de compressão, ocorre a combustão. 

Enquanto que os veículos equipados com motores de ciclo Otto (ignição por centelha) 

utilizam combustíveis mais voláteis e dispõem de tempos maiores para a formação da mistura. 

Em consequência desses fatores, a mistura resulta mais homogênea nos de ciclo Otto. 

Também esta é uma das razões dos motores Diesel trabalharem com misturas pobres. Neles o 

tempo para a formação da mistura é menor, pelo que, para assegurar uma combustão 

completa, deve existir excesso de ar (HEYWOOD, 1988). A falta deste excesso provoca a 

emissão de fuligem, monóxido de carbono (CO) e hidrocarbonetos (HC), devido à combustão 
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incompleta. O motor Diesel não trabalha numa relação ar/combustível específica como é o 

caso do motor de ciclo Otto, dependendo da potência solicitada. Assim, para misturas muito 

ricas (com excesso de combustível), ocorre maior concentração de CO pelo fato de a 

combustão ser incompleta. Com relação às emissões de hidrocarbonetos não queimados, estas 

podem ser reduzidas pelo excesso de ar, isto é, utilizando uma mistura pobre, como no caso 

dos motores Diesel. No caso das emissões de NOx, estas estão diretamente relacionadas com a 

temperatura de chama e a velocidade da combustão, com maiores valores oriundos das 

características dos motores ciclo Diesel (OLIVEIRA et al., 2011; TURNS, 2013). 

 

3.1.2 Os efeitos na saúde e no meio ambiente 

 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde ─ OMS (WHO, 2014a), a 

poluição do ar é uma das principais causas para as doenças cardiorrespiratórias, as quais 

foram responsáveis por 4 (quatro) milhões de mortes mundiais em 2012, representando um 

grave problema de saúde pública no mundo todo (COHEN et al., 2005, FAJERSZTAJN et al., 

2013; REQUIA JÚNIOR et al., 2016). A OMS estima que a poluição do ar urbano, de modo 

geral, causa 1,3 milhões de mortes no mundo todo, por ano (WHO, 2016). Além disso, 

estudos epidemiológicos mundiais mostram um aumento consistente na morbidade e na 

mortalidade cardíaca e respiratória devido à exposição à poluição do ar, causada em grande 

parte pelos veículos, nos grandes centros urbanos (DOCKERY et al., 1993; NEL, 2005).  

Diversos são os efeitos nocivos à saúde e ao meio ambiente que os poluentes 

atmosféricos podem gerar. Ou seja, podem causar processos inflamatórios no organismo a 

depender do grau e do tempo de exposição. No aparelho respiratório a inflamação pode 

destruir o epitélio das vias aéreas; no sistema cardiovascular, poderá provocar inflamação de 

vasos sanguíneos e do músculo do coração – o que resultará certamente na obstrução das 

artérias e ensejará quadros de arritmia cardíaca (SALDIVA, 2006).  

A exposição prolongada aos poluentes provoca efeitos lesivos potencialmente 

cancerígenos. De acordo com o Laboratório Experimental de Poluição Atmosférica da 

Universidade de São Paulo (USP), 8 % das mortes por doenças respiratórias e 

cardiovasculares de São Paulo são atribuídas à poluição atmosférica. A exposição ao dióxido 

de nitrogênio, por exemplo, está relacionada a mortes fetais na 28ª semana de gestação, 

segundo pesquisa desenvolvida no laboratório da USP (LYRA, 2008; REQUIA JÚNIOR et 

al., 2016; SALDIVA, 2006). 
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No trânsito urbano, a emissão de poluentes e o consumo do combustível sofrem 

impactos de acordo com eventos característicos do tráfego, como por exemplo, 

ultrapassagens, engarrafamentos, paradas bruscas, tipo de via, pavimentação, modo de 

condução (moderado, agressivo), entre outras (CASSIANO et al., 2016; CHATTERTON et 

al., 2015). Neste contexto, André e Hammarströn (2000) avaliaram o efeito da velocidade dos 

veículos leves a gasolina (EURO I) em três principais cenários — urbano (20 km/h), rural 

(58 km/h) e rodoviário (120 km/h) — nas emissões de monóxido de carbono e consumo de 

combustível; sugerindo que a velocidade do veículo está associada ao maior consumo e maior 

quantidade de emissões. 

Uma pessoa inala de 10.000 a 20.000 L/dia de ar, ou seja, de 7 a 14 L/min. O ar 

respirado, juntamente com poluentes particulados e gasosos, pode afetar tecidos e pulmões, 

entrar no sistema circulatório e se depositar de forma permanente no organismo humano, 

ocasionando malefícios e danos à saúde. As crianças respiram duas vezes mais ar que os 

adultos por unidade de peso corporal e, considerando que suas vias respiratórias e seus 

pulmões ainda não estão completamente formados, os danos à saúde causados pela poluição 

do ar, podem trazer danos para a vida inteira (VIEIRA, 2009). 

Os principais poluentes atmosféricos oriundos dos veículos automotores, tais 

como CO, NOx, MP, RCHO, HC, entre outros, e seus efeitos à saúde estão sumarizados na 

Tabela 1. Estes efeitos poderão variar dependendo do tipo de poluente, do tempo da exposição 

e das condições físicas e das idades do indivíduo exposto (JORQUERA, 2002; OLIVEIRA et 

al., 2011; SILVA, et al.,2006). 

Os gases de escape dos motores a diesel são classificados como possíveis 

causadores do câncer aos seres humanos pela Agência de Proteção Ambiental norte-

americana (EPA, 2016). Estudos conduzidos na Califórnia e em Seattle concluíram que 70 % 

ou mais dos riscos à saúde a partir de toxinas surgem do escapamento de veículos a diesel 

(BAIRD; CANN, 2011). 

Foi estimado que 6 % das mortes na Europa são causadas por exposição a material 

particulado oriundo da queima veicular de combustíveis fósseis (COLVILE; GOMEZ-

PERALES; NIEUWENHUIJSEN, 2003). Estimam-se ainda 40.000 mortes prematuras 

causadas por poluição atmosférica na Áustria, Suíça e na França, relacionadas às emissões 

veiculares de material particulado. Metade das doenças respiratórias na China é causada pela 

poluição do ar. Estima que as mortes ao redor do mundo devido a poluição do ar somaram 

quase 3 milhões em 2001, podendo chegar a oito milhões em 2020 (BAIRD; CANN, 2011). 
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Tabela 1– Poluentes atmosféricos oriundos dos veículos automotores e seus efeitos à saúde 

humana. 

Poluentes Efeitos à saúde 

Óxido de Enxofre 

(SOx) 

Tosse, rinite, queimaduras dos olhos e pele; danos sobre a 

vegetação; redução da resistência de pragas. 

Material Particulado - MP 

(PTS, MP10, MP2,5) 

Diminuição da visibilidade; doenças pulmonares (asma, 

bronquites); carcinogênica potencial. Quanto menor for a partícula, 

mais perigosa para a saúde humana. Em exposição de longo prazo 

há risco de câncer no pulmão, doenças respiratórias obstrutivas 

crónicas, fibrose pulmonar, arteriosclerose, ao passo que a 

exposição de curto prazo pode causar exacerbação de outras 

doenças respiratórias, incluindo bronquite e asma, bem como 

mudanças na variabilidade da frequência cardíaca. 

Monóxido de Carbono 

(CO) 

Causa dor de cabeça, fadiga, perda dos sentidos, e em alguns casos, 

pode prejudicar e até mesmo impossibilitar o transporte de oxigênio 

para as células; provoca a diminuição das funções mentais, 

aumentando as doenças cardíacas e ocasionando em alguns casos a 

morte. 

Aldeídos 

(RCHO) 

Pode desencadear ou exacerbar desconforto respiratório, asma, 

infecções respiratórias, alergias, tonturas, náusea, tosse seca, 

irritação/coceira nos olhos, no nariz e na epiderme. 

Óxidos de Nitrogênio 

(NOx) 

Causa irritabilidade aos olhos, nariz, mucosas e graves doenças 

respiratórias como enfisema pulmonar, bronquites, traqueítes e em 

casos mais graves, câncer. 

Hidrocarbonetos 

(HC) 

Causam efeitos sistêmicos, tais como anemias, náuseas, vômitos, 

distúrbios de consciência, convulsões, letargia. 

Fonte: Adaptado de Baird e Cann (2011), Castro et al. (2013), Jorquera (2002), Oliveira et al. (2011), OMS 

(2016), Silva et al. (2006). 

 

3.2 Perfil de frota em circulação no Brasil e no mundo 

 

A frota mundial em 2010 foi estimada cerca de 1 bilhão de veículos. Atualmente, 

a frota mundial já ultrapassou 1,23 bilhões de veículos (OICA, 2012). Em 2010, o Brasil 

representava a oitava maior frota mundial, com um total de 32,1 milhões de veículos, o que 

representava 3,1 % do cenário mundial.  

Atualmente, a frota brasileira é formada por automóveis (mais de 50 %), em 

segundo lugar por motocicletas (mais de 25 %) e veículos comerciais leves, totalizando mais 
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de 93 milhões de veículos em todo o país, segundo dados do Departamento Nacional de 

Trânsito (DENATRAN, 2016), como ilustrado na Figura 2. No que diz respeito ao presente 

trabalho, as categorias estudadas foram automóveis, comerciais leves, motocicletas, ônibus, 

micro-ônibus, caminhões leves e pesados, desprezando na modelagem as categorias triciclos, 

quadriciclos, trator, reboques e semirreboques, pois estes representam um pouco mais de 2 % 

da frota total.  

 

Figura 2 – Caracterização da frota brasileira por categoria de veículos. 

 

Fonte: Adaptada de DENATRAN (2016). 

 

As cidades da região metropolitana de Fortaleza que foram selecionadas para 

realizar as estimativas das emissões, além da própria capital, Fortaleza foram as que possuem 

maiores frotas, que são: Caucaia, Eusébio, Maracanaú, Maranguape e Pacajus. Em 

comparação com a frota de Fortaleza e com as cinco cidades de maiores frotas da sua região 

metropolitana torna-se clara a semelhança das categorias que possuem maiores números de 

veículos que, em ordem decrescente, são: automóveis, motocicletas e comerciais leves, 

conforme pode ser observado na Figura 3. 
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Figura 3 – Caracterização das frotas das cidades de Fortaleza, Caucaia, Eusébio, Maracanaú, 

Maranguape e Pacajus, por categoria de veículos. 

 

Fonte: Adaptada de DENATRAN (2016). 

 

A matriz de transporte no Brasil é predominantemente rodoviária, com 96,2 % da 

matriz de transporte de passageiros e 61,8 % da matriz de transporte de cargas. A produção de 

veículos atingiu um total de 2.429.421 unidades em 2015 (CNT, 2016). Em geral, a grande 

maioria dos veículos em circulação no mundo faz uso de algum tipo de combustível fóssil 

(i.e., gasolina e diesel), emitindo assim poluentes característicos dependendo de sua 

composição e das condições operacionais de queima (AGUIAR et al., 2015; BAUKAL et al., 

2011; TURNS, 2013). 

De acordo com a Organização Internacional dos Fabricantes de Veículos 

Automotores (OICA), a indústria automobilística movimentou cerca de US$ 2,5 trilhões em 

2005. Já em 2010, a frota mundial era de 985 milhões. Ao final de 2011, houve um aumento 

real de 3,6 %, ultrapassando assim a marca de mais de 1 bilhão de veículos. O país que passou 

a ser o maior responsável pelo crescimento da frota mundial foi a China, com a venda de 

12.829.752 veículos (OICA, 2016; TANG et al., 2016).  

Globalmente, o setor de transportes contribui fortemente para o aumento das 

emissões de gases poluentes. A Agência Internacional de Energia (AIE) prevê o aumento nas 

emissões de CO e CO2 provenientes do tráfego em todo o mundo, mantendo o ritmo com 

aumentos médios de outros setores, tais como indústria e serviços (GABRIEL et al., 2011; 
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OICA, 2016). As emissões oriundas do setor de transportes, individualmente, são baixas se 

comparadas com o setor industrial. Todavia, devido a crescente e astronômica quantidade de 

veículos em inúmeras cidades do mundo, os veículos automotores tornam-se um dos 

principais poluidores do ar (EPA, 2016). 

 

3.3 Legislação de emissão veicular — nacional e internacional 

 

Com a ligação direta entre as emissões dos veículos e os danos ambientais e à 

saúde humana, órgãos de controle ambiental de países do mundo inteiro tem estabelecido 

regulamentações que limitam as emissões dos tubos de escape do veículo — para HC, CO, 

NOx e partículas (OLIVEIRA et al., 2011; SILVA et al., 2006). 

No Brasil, a preocupação em proteger a saúde humana dos efeitos causados pela 

poluição do ar é antiga. Existe desde 1941, quando a Lei de Contravenções Penais – Decreto 

3.688, em seu artigo 38, já considerava uma violação “provocar abusivamente, emissão de 

fumaça vapor ou gás, que possa ofender ou molestar alguém”. Todavia, foi com a Portaria 

231, de 1976, do Ministério do Interior, que a poluição do ar passou a ser disciplinada em 

nível nacional (FRONDIZI, 2008).  

Posteriormente, a Lei nº 6.938/1981 atribuiu ao Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), entre outras, a competência para estabelecer, privativamente, normas 

e padrões nacionais de controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e 

embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes (art. 8º, inciso VI). Com base 

nessas competências a ele atribuídas, o CONAMA vem estabelecendo, por meio de 

resoluções, as normas para o controle da emissão de poluentes do ar por fontes fixas e móveis, 

assim considerando os veículos automotores. Esse estabelecimento de metas iniciou-se em 

1986, quando o CONAMA instituiu por meio da Resolução nº 18/86, o Programa de Controle 

da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, com o objetivo principal de 

reduzir os níveis de emissão de poluentes por veículos automotores, visando o atendimento 

aos padrões de qualidade do ar, especialmente nos centros urbanos. 

Na referida resolução supracitada, os veículos automotores são divididos em 

veículos leves (até 3.856 kg de peso bruto total) e veículos pesados (acima de 3.856 kg de 

peso bruto total). A Tabela 2 ilustra as principais categorias/características da frota brasileira 

definida pelo PROCONVE. 
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Tabela 2– Categorias da frota brasileira e suas características. 

Categoria da Frota Características Exemplos 

Veículo leve de 

passageiros 

Projetado para o transporte de até 12 

passageiros, ou seus derivados para o 

transporte de carga. 
 

Comercial leve 

Projetado para o transporte de carga ou 

misto, para o transporte de mais que 12 

passageiros, ou com características 

especiais para uso fora de estrada. 

 

Veículo pesado 
Ônibus e caminhões projetados para o 

transporte de passageiros e/ou carga. 
 

Veículo de duas rodas Ciclomotores, motocicletas e similares. 

 

Fonte: IBAMA (2016). 

 

Em 2002, foi introduzido o Programa de Controle da Poluição do Ar por 

Motociclos e Veículos Similares – PROMOT, através da Resolução nº 297/2002 do 

CONAMA, com o objetivo de complementar o controle do PROCONVE e contribuir, 

sobretudo, para reduzir a poluição atmosférica oriunda da frota de motocicletas, ora tão 

crescente no Brasil. A legislação que fundamenta o PROMOT foi baseada nas legislações 

vigentes na Europa. 

Os limites de emissões dos veículos automotores estabelecidos pelo PROCONVE 

(veículos ciclo Otto e veículos ciclo Diesel) e PROMOT (Programa de Controle da Poluição 

do Ar por Motociclos e Veículos Similares) em vigor, estão relacionados na Tabela 3. É 

importante salientar que a redução de emissões dos veículos em uso é necessária para garantir 

que as exigências para os veículos novos sejam mantidas ao longo de sua vida útil, conforme 

previsto pelas fases do PROCONVE/PROMOT.  

Destaca-se que a sétima fase do PROCONVE, versão brasileira da diretriz 

europeia Euro V, prevê a substituição de veículos, ônibus e caminhões a diesel, para aqueles 

contendo a tecnologia SCR, a fim de reduzir as emissões de NOx, com injeção de ureia para 

sua neutralização (OLIVEIRA et al., 2011). 
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Tabela 3 – Limites de emissão em vigor no Brasil estabelecidos pelo PROCONVE e 

PROMOT. 

Programa 

PROCONVE 

Veículos do 

ciclo Otto 

PROMOT 

Motocicletas 

PROCONVE 

Veículos do ciclo 

Diesel 

Fase/ano de implementação L6 / 2014 M3 / 2009 P7
(1) / 2012 

 
< 150 

cilindradas 

≥ 150 

cilindradas 
 

Limite de emissão de CO (g/km) 1,30 2,0 2,0 1,50 

Limite de emissão de HC (g/km) 0,30 0,56 0,25 0,46 

Limite de emissão de NOx (g/km) 0,08 0,13 0,17 2,00 

Limite de emissão de MP (g/km) 0,025 - - 0,02 

Limite de emissão de RCHO (g/km) 0,02 - - - 

Fonte: Adaptado de IBAMA (2016) e MMA (2016). 

 

No que diz respeito às legislações internacionais, as principais organizações 

ambientais que relacionam as emissões de poluentes derivadas de veículos automotores no 

mundo são: California Air Resources Board (CARB), U.S. Environmental Protection Agency 

(U.S. EPA), European Environment Agency (EEA) e a legislação japonesa (BOSCH, 2005; 

DAMM, 2002; EEA, 2016; VALLERO, 2014). Em 1990, nos Estados Unidos, o Clean Air 

Act Amendments (CAAA) regulamentou os padrões de qualidade do ar em todo o país. Os 

poluentes regulamentados foram o CO, o NO2, o material particulado de tamanho menor que 

10 µm (MP10) e o ozônio (O3). Dessa forma, limites mais rigorosos de emissões e novas 

tecnologias para redução nas emissões veiculares têm sido implementados de forma gradual 

em vários locais do mundo. Ratifica-se ainda que os limites máximos de emissões são 

determinados em função do tipo de veículo (CAPPIELLO, 2002). Na Europa, os limites de 

emissão estão estabelecidos nas normas EURO de controle de emissão (BOSCH, 2005). 

Atualmente encontra-se em vigência a EURO VI, conforme Tabela 4.  

 

Tabela 4– Padrão de emissões segundo as normas na Europa. 

Estágio Data  CO  HC  NOx MP  

Euro VI (Diesel) – Ignição por compressão 2013 1,5 g/kWh 0,13 g/kWh 0,40 g/kWh 0,01 g/kWh 

Euro VI (gasolina) – Ignição comandada 2014 1,0 g/km 0,10 g/km 0,06 g/km 0,005 g/km 

Fonte: www.diselnet.com (2016). 
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Nos Estados Unidos, os primeiros limites de emissão foram introduzidos em 1974 

e, gradualmente, foram sendo reduzidos em uma série de etapas. Atualmente, as normas de 

emissão para veículos pesados (Tabela 5), por exemplo, são obrigatórias e foram 

gradualmente implementadas ao longo do período de 2007 até 2010.  

 

Tabela 5 – Limites máximos de emissões de veículos nos Estados Unidos (EPA) para veículos 

pesados em (g/kWh). 

Ano de 

Implementação 

CO  

(g/kWh) 

HC  

(g/kWh) 

NOx 

(g/kWh) 

MP  

(g/kWh) 

2015 20,8 0,19 0,027 0,013 

Fonte: DieselNet (2016) e EPA (2016). 

 

No Japão, os limites de emissão são determinados pelo ministério do meio 

ambiente sob a autoridade das leis japonesas de controle da poluição do ar e foram 

estabelecidos pela primeira vez na década de 70. Desde o ano 2000, as normas de emissão 

japonesas foram renovadas por três vezes (FAIZ; WEAVER; WALSH, 1996). Atualmente, os 

limites que se encontram em vigor são os demonstrados nas Tabelas 6 e 7. 

 

Tabela 6 – Limites máximos de emissões de veículos a Diesel no Japão. 

Peso do veículo Data CO (g/kWh) HC (g/kWh) NOx (g/kWh) MP (g/kWh) 

< 1250 kg 2009 0,63 0,024 0,08 0,005 

> 1250 kg 2009 0,63 0,024 0,08 0,005 

Fonte: DieselNet (2016).  

 

Tabela 7 – Limites máximos de emissões de veículos a gasolina no Japão. 

Ano de 

implementação 

CO  

(g/kWh) 

HC 

 (g/kWh) 

NOx  

(g/kWh) 

MP  

(g/kWh) 

2009 1,15 0,05 0,05 0,005 

Fonte: DieselNet (2016). 

 

Comparativamente, os limites para NOx, por exemplo, de acordo com o padrão 

japonês para veículos pesados é de 0,4 g/kWh ao invés do limite anterior que era de 

0,7 g/kWh. Já nos Estados Unidos o limite atual para NOx é de 0,2 g/kWh ao invés do limite 

anterior que era de 0,3 g/kWh. O limite para emissões de NOx na Europa é de 2,0 g/kWh em 
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vez da anterior que era de 3,5 g/kWh. E finalmente, no Brasil, o limite estabelecido pelo 

PROCONVE para veículos pesados do ciclo DIESEL é de 2,0 g/km (OLIVEIRA et al., 2011). 

 

3.4 Principais centros urbanos no Brasil 

 

Tendo em vista a deficiência crônica de sistemas de transporte coletivo adequados 

nos grandes centros urbanos do Brasil, tem ocorrido um forte aumento da motorização 

individual, o que resulta numa incomensurável intensificação do tráfego. Além de causar 

congestionamentos constantes, com a consequente degradação ambiental, devido à poluição 

do ar e sonora provocada pelos veículos automotores, o crescimento do número de veículos 

eleva os custos socioeconômicos e provoca sérios danos à saúde humana, carecendo serem 

adotadas medidas eficazes de controle da poluição veicular, direta ou indiretamente 

(BORGER; PROOST, 2013; SILVA et al., 2012; VENTURINI, 2009; ZHANG; 

BATTERMAN, 2013). 

Criada pela Lei Complementar nº 14, de 8 de junho de 1973, que instituía, 

também, outras regiões metropolitanas no país, a Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) 

também conhecida como Grande Fortaleza, possui 4.019.213 habitantes (IBGE, 2016), sendo 

a mais populosa do Norte-Nordeste e a sexta maior região metropolitana do Brasil, conforme 

apresentado na Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Principais regiões metropolitanas do Brasil. 

Posição Região metropolitana 
Número de 

Municípios 
População (2) 

Frota total 

em 2016 (1) 

1º Região Metropolitana de São Paulo 39 21 242 939 12.256.921 

2° Região Metropolitana do Rio de Janeiro 21 12 330 186 4.235.277 

3° Região Metropolitana de Belo Horizonte 16 5 873 841 2.022.091 

4° Região Metropolitana de Porto Alegre 34 4 282 410 2.342.551 

5° Região integrada de desenvolvimento do DF e entorno 23 4 291 577 2.022.963 

6° Região Metropolitana de Fortaleza 19 4 019 213 1.342.144 

Fonte: Adaptada de DENATRAN (2015)(1) e IBGE (2016)(2). 

 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/8_de_junho
https://pt.wikipedia.org/wiki/1973
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADs
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Metropolitana_de_Porto_Alegre
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3.5 Inventários de emissões de fontes móveis 

 

Segundo Tang et al. (2016) o inventário de emissões veiculares é útil para 

descrever as características da poluição veicular na região estudada e pode fornecer dados 

confiáveis para modelar e desenvolver uma política, com foco sobretudo na melhoria da 

qualidade do ar da localidade. Igualmente, com base nos resultados obtidos através dos 

inventários de emissões veiculares é possível subsidiar políticas públicas voltadas para 

promover o desenvolvimento de baixo carbono no setor de transporte das grandes cidades 

(SOUZA et al., 2013). 

Os maiores impactos dos níveis de poluição do ar sobre as grandes cidades 

geralmente são determinados através de resultados obtidos pelos inventários de emissões 

atmosféricas. Estimar e analisar as emissões de poluentes atmosféricos constitui um 

instrumento estratégico para o manejo do recurso atmosférico e reflete a intensidade com que 

diferentes usuários utilizam este recurso ambiental comum. Tanto as fontes fixas como 

móveis necessitam serem inventariadas continuamente a fim de direcionar as medidas 

preventivas ou corretivas que assegurem a melhoria e manutenção da qualidade do ar (LYRA, 

2006; INEA/RJ, 2016).  

No Brasil, principalmente alguns órgãos de controle e planejamento ambiental, 

bem como institutos, centros de pesquisas e universidades, vêm realizando trabalhos no 

intuito de quantificar as emissões atmosféricas nos grandes centros urbanos e identificar as 

principais fontes de poluição, de forma a propor medidas para a sua mitigação.  

O maior exemplo disso é a CETESB — Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo — que lançou no ano de 2015, a 4ª edição do Relatório Emissões Veiculares no Estado 

de São Paulo, o qual traz estimativas de emissão de poluentes por veículos rodoviários no 

período de 2006 a 2014, seguindo bases metodológicas semelhantes, porém, aprimoradas de 

edições anteriores (CETESB, 2015). 

Outro exemplo de utilização deste procedimento foi adotado no estudo das 

emissões de fontes móveis na região metropolitana de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, onde 

foram utilizados os métodos para elaboração de inventários de emissões veiculares 

recomendados pela Environmental Protection Agency (EPA) dos Estados Unidos 

(FEPAM/RS, 2009). Nesse estudo – que foi o 1º inventário de emissões atmosféricas das 

fontes móveis do estado do Rio Grande do Sul (ano base: 2009) — constatou-se que a maior 

parte dos veículos é movida a gasolina, a qual é responsável pela maioria das emissões de CO, 

aldeídos e hidrocarbonetos (TEIXEIRA, 2009).  
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Em consonância, Loureiro (2005) relata que uma das ferramentas mais úteis na 

gestão da poluição atmosférica presente nos grandes centros urbanos é o Inventário de 

Emissões Veiculares (IEV), que consiste no levantamento das emissões de poluentes emitidos 

pela frota de veículos automotores na região a ser estudada, segundo uma metodologia 

adequada, para a avaliação da contribuição dos veículos automotores na poluição do ar 

(ALLENDE et al., 2015; CETESB, 2015). 

Vale ressaltar que diversas metodologias podem ser utilizadas para modelar as 

emissões de fontes móveis. Cai e Xie (2007) realizaram estimativas de inventários de 

emissões veiculares na China nos anos de 1980 a 2005 usando o programa COPERT III (do 

inglês, Computer Programmer to calculate Emissions from Road Transport). Os autores 

estimaram a emissão de poluentes atmosféricos oriundos dos transportes rodoviários e 

identificaram os níveis máximos para cada um deles (CH4, CO, NMVOC, NOx, MP10 e SO2).  

Tang et al. (2016) publicaram novas estimativas sobre as emissões na China de 

2006 até 2010, tendo em vista que o número total de veículos passou de 14,5 milhões em 

1999 para 78,1 milhões em 2010 — um aumento de 437 % em 12 anos, resultado do célere e 

abissal desenvolvimento da economia chinesa.   

Lima et al. (2009) adaptaram um modelo de emissão CMEM (Comprehensive 

Modal Emission Model) à frota da cidade de Maringá (Paraná) e a aplicaram na estimativa da 

dispersão de CO em três regiões da cidade. Em consonância com os outros estudos 

apresentados aqui, os dados da frota cadastrada foram colhidos aplicando a metodologia da 

CETESB, a obtenção de fatores de emissão ponderados de HC, CO, NOx e CO2 e o fator de 

consumo, os quais foram usados como referência na adaptação do modelo de emissão. Para a 

estimativa das emissões de HC, CO, NOx e RCHO foi adotada a abordagem bottom-up,devido 

a qualidade dos dados disponíveis. A etapa de estudo envolveu a estimativa das emissões por 

meio da metodologia da CETESB (bottom-up) e a segunda parte abordou a adaptação do 

modelo CMEM às emissões de HC, CO, NOx, CO2 à frota de Maringá no ano de 2005. 

Em 2004, a Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA) 

realizou o inventário de emissões atmosféricas de origem veicular para a região metropolitana 

do Rio de Janeiro. Este estudo apontou que as emissões veiculares são responsáveis por 77 % 

das emissões nesta região, e também as vias de maior tráfego e, consequentemente, de 

maiores emissões. Em função da importância do modo rodoviário no contexto de emissões 

atmosféricas, há a necessidade de maior aprofundamento e conhecimento dos fatores que 

influenciam em sua participação no cenário brasileiro. (FEEMA, 2011).  



37 

No ano de 2016, com o objetivo de diagnosticar as áreas que sofrem maior 

contribuição da poluição veicular, subsidiando o governo quanto às ações de controle, como a 

geração de cenários futuros de qualidade do ar através de modelagem atmosférica de melhores 

resoluções, foi realizado (usando também a metodologia bottom-up) o 2° Inventário de 

Emissões Veiculares da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, contemplando dados e 

análises sobre as emissões de origem veicular nessa região, impactada diariamente pela circu-

lação de veículos, além de atualizar os dados do primeiro levantamento sobre o tema 

(INEA/RJ, 2016). 

O inventário da região metropolitana de Salvador, por sua vez, foi baseado nas 

emissões de fontes fixas e veiculares existentes tanto na capital Salvador, como por toda sua 

região metropolitana composta por doze municípios, com área aproximada de 6.536 km² e 

população de três milhões de habitantes. Segundo Lyra (2006), as emissões veiculares 

representam 75 % das emissões totais dos poluentes como CO, NOx e SO2 e MP. O autor fez 

uso dos fatores de emissão da U.S.EPA (1996) e da metodologia bottom-up. É fato que de 

1992 a 2003 a frota total de Salvador cresceu 21,4 %, sendo que os veículos movidos à 

gasolina aumentaram em relação a álcool. A frota de automóveis representa 77,6 % do total 

dos veículos. Analisando os resultados encontrados, verificou-se que, as emissões de 

monóxido de carbono (CO) de óxidos de nitrogênio (NOx) representavam, respectivamente, 

57 % e 28 % das emissões totais. Os resultados encontrados foram similares a outros 

inventários encontrados em outras regiões metropolitanas, como por exemplo, São Paulo e 

Campinas (LYRA, 2006). 

Convém destacar o trabalho de Pouliot et al. (2015), que fizeram uma análise dos 

inventários de emissões e das emissões de alguns países da Europa e também da América do 

Norte, para a 2ª fase do projeto chamado Iniciativa Internacional de Avaliação da Qualidade 

do Ar (AQMEII). Segundo os autores, houve uma considerável redução nas emissões de CO, 

NH3 e SO2 durante a transição das fases 1 e 2 do projeto AQMEII, que aconteceu em 2006. 

Entre 2006 e 2009 conseguiu-se uma redução significativa nas emissões, principalmente de 

PM e SO2 devido à criação e implementação das chamadas Áreas de Controle de Emissões de 

Enxofre no Mar do Mar Báltico. Em termos globais, no domínio da União Europeia entre 

2006 e 2009, as emissões de NOx diminuíram 10 %, SO2 em 18 %, CO em 12 %, PM2,5 em 

5 %, PM10 em 6 %, NMVOC em 11 % e NH3 em 1 %. Entre os anos de modelagem de 2006 e 

2010, as emissões estimadas nos EUA de NOx diminuíram 17 %, SO2 em 29 %, CO em 21 %, 

PM2,5 em 12 %, PM10 em 7 %, NMHC em 4 % e NH3 em 2 % enquanto as emissões 

canadenses e mexicanas mantiveram-se constantes.  
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Réquia Júnior, Koutrakis e Roig (2015), para modelar e calcular as emissões no 

Distrito Federal, utilizaram a metodologia bottom-up. Os veículos leves representaram a 

categoria dominante e foram os principais responsáveis pelos índices de emissões de CO 

(68,9 %), CH4 (93,6 %) e CO2 (57,9 %) enquanto os veículos pesados foram os responsáveis 

pelas emissões de NMHC (92,9 %), NOx (90,7 %) e MP (97,4 %). 

Schifter et al. (2005) realizaram o inventário de emissões de veículos motorizados 

na região metropolitana da Cidade do México para o ano 2000. As emissões de escape de 

veículos leves e médios de gasolina contribuíram com 2.065, 238 e 179 toneladas métricas/dia 

de CO, HC e NOx, respectivamente; uma redução de 31 % de CO de 1994 a 2000. 

Smit et al. (2010) apresentaram uma grande análise de 50 estudos que tratam da 

validação de vários tipos de emissões de tráfego, como por exemplo: modelos de velocidade 

média, de situação do tráfego, de variável de tráfego, variável de ciclo e modal. Os estudos de 

validação empregam medições em túneis, medições de sensores de concentração, testes 

laboratoriais e técnicas de balanço de massas. Uma de suas conclusões é que vários modelos 

são apenas parcialmente validados ou não são validados. E também que modelos mais 

complexos apresentam uma margem de erro maior, portanto, quanto mais simples, ou seja, 

menos complexo for o modelo para realizar um inventário, menor a probabilidade de haver 

erros crassos.  

Teixeira, Feltes e Santana (2008) utilizaram o método utilizado (bottom-up), 

também utilizado pela CETESB para realizar o estudo das emissões de fontes móveis na 

Região Metropolitana de Porto Alegre/RS e constataram que os veículos a gasolina ainda são 

responsáveis pela emissão das maiores concentrações de CO e HC, enquanto os veículos a 

diesel representam a fonte das maiores concentrações de NOx, MP e SOx. A Região 

Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) é formada por 31 cidades distribuídas em uma área 

de 9.825,61 km². Estima-se que a frota circulante nesta região corresponda a 20 % do total das 

3,1 milhões de unidades de todo o estado. Nos resultados obtidos, a predominância da 

categoria de automóveis, cerca de 800 mil circulando na RMPA, foi de veículos com 

propulsão a gasolina (85 %). Os aldeídos (R-CHO),que são poluentes mais peculiares de 

veículos a álcool, são emitidos em maior quantidade pela frota a gasolina, o que pode ser 

explicado pela presença de etanol (24 %) na mesma. 

Baidya e Borken-Kleefeld (2009) utilizaram a metodologia bottom-up na 

estimativa de emissões veiculares na Índia. Uma das conclusões alcançadas foi que o 

transporte rodoviário consome cerca de 40% do total de gasolina utilizada na Índia, o que vem 

a representar mais de 400 toneladas de emissões de CO e VOC, mais de 90 % de CH4 e 64 % 
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de HC emitidos. O transporte rodoviário também foi o grande responsável pelo aumento das 

emissões de CO2, pois de 57 a 70 toneladas emitidas em 1990 passou a emitir de 134 a 220 

toneladas em 2005.  

Wang et al. (2016) também utilizaram a metodologia bottom-up para estimar as 

emissões de veículos na área urbana de Pequim (China), tendo em vista que, as emissões de 

gases de escape dos veículos representam uma grave ameaça nos últimos anos, na qualidade 

de vida dos habitantes de Pequim. Segundo os pesquisadores, foi possível estimar com 

precisão e magnitude a distribuição dessas emissões, a fim de reduzir a incerteza da 

modelagem local como avaliação da qualidade do ar. Os estudos foram realizados na área 

urbana de Pequim em 2005. De forma geral, os resultados de emissões obtidos foram de: 

13,33 × 104 toneladas de HC; 100,02 × 104 toneladas de CO e 7,55 × 104 toneladas de NOx. 

Fica claro que a maioria dos inventários se baseia na metodologia empregada pela 

U.S Environmental Protection Agency (EPA), a bottom-up e, apesar da significativa 

contribuição das fontes estacionárias para o cenário das emissões atmosféricas, as fontes 

móveis representam em média 75 % do total de emissões de poluentes. O acréscimo de etanol 

anidro à gasolina (estabelecido pela maioria das legislações internacionais) contribuiu de 

forma significativa para a redução nas emissões de monóxido de carbono e material 

particulado, principalmente, tendo em vista que a categoria dominante na maioria dos 

inventários são os automóveis.  

Notadamente, diferentes autores e organismos têm elaborado inventários de 

emissões de poluentes em regiões urbanas pelo mundo inteiro (como Porto Alegre, Rio de 

Janeiro, São Paulo, Salvador, Campinas, Austrália, Cidade do México, China, Índia entre 

outras), utilizando diversas abordagens, tais como o uso de programas de simulação, imagens 

por sensoriamento remoto, fatores de emissão da literatura, dados de monitoramento contínuo 

de poluentes, conforme resultados demonstrados na Tabela 9, que resume cada trabalho 

supracitado, e os resultados encontrados – de emissão de poluentes (ARRIAGA-COLINA et 

al., 2004; SOUZA et al., 2013; TEIXEIRA; FELTES; SANTANA, 2008; UEDA; TOMAZ, 

2011). 

Fortaleza, como sendo a quinta maior capital do Brasil, além de ter a 6ª maior 

região metropolitana do país, também obterá através do presente trabalho informações 

importantes sobre as emissões veiculares. Não obstante, com base nos resultados obtidos 

através de um levantamento como este, será possível subsidiar políticas públicas voltadas para 

promover o desenvolvimento de baixo teor de poluição no setor de transporte das cidades 

(SOUZA et al., 2013). 
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Na Tabela 9 apresentada, as emissões oriundas dos veículos automotores, 

tipicamente relacionadas nesses estudos são: monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos não 

metano (NMHC), óxidos de nitrogênio (NOx), material particulado (MP) e aldeídos (RCHO). 

Em geral, nestas análises tiveram presentes como principais variáveis:  

(1) a frota circulante — conjunto de veículos circulando efetivamente na região; 

(2) a curva de sucateamento — cálculo para a exclusão dos veículos fora de circulação;  

(3) a intensidade de uso ajustada — quilometragem percorrida por um veículo ao longo de um 

ano;  

(4) o fator de emissão — massa de poluentes emitida pelos veículos ao circular por uma 

determinada distância. 

A quantificação de poluentes veiculares emitidos, em geral, é simples, porém, 

depende de uma variável cuja obtenção é bastante complicada: o fator de emissão de cada 

poluente. O fator de emissão de um poluente varia de acordo com o tipo de combustível, sua 

composição, ciclo do motor do veículo e quilometragem rodada, entre outros fatores (LIMA; 

GIMENES; LIMA, 2009). Vale ressaltar ainda que as estimativas de emissões veiculares 

encontradas na literatura, em sua maioria, são limitadas a um único tipo de poluente e uma 

única categoria de veículo ou combustível. 

Em geral, com base nesses inventários foi possível projetar cenários que levassem 

em conta a substituição modal e assim gerar mais subsídios para elaboração de políticas 

benéficas ao meio ambiente. Convém ressaltar que alguns desses trabalhos, em sua totalidade, 

não apresentam muitas vezes informações detalhadas quanto à contribuição do fator de 

emissão oriundo de cada categoria veicular, tipo de combustível, entre outros aspectos, em se 

tratando da complexidade desse tipo de estudo. 
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Tabela 9 – Comparação entre as emissões veiculares obtidas em inventários realizados 

algumas cidades do Brasil e do mundo. 

Autor (ano) Área de Estudo 
CO 

(ton/ano) 

HC 

(ton/ano) 

NOx 

(ton/ano) 

RCHO 

(ton/ano) 

MP 

(ton/ano) 

Lyra (2006) 
Salvador e Região 

Metropolitana 
276.066 54.633 134.168 - 10.019 

Pouliot et al. (2015) EU-27* 24,6 7.138 9.049 - 1.909 

Réquia Júnior, 

Koutrakis e Roig (2015) 
Distrito Federal 119,3 177,5 154,3 - 5.107 

Schifter et al. (2005) Cidade do México 2.065 238 179 - - 

Smit, Ntziachristos e 

Boulter (2010) 
Austrália 936.869,3 - 305.601,7 2.005,9 26.146,8 

Baidya e 

Borken-Kleefeld (2009) 
Índia 9.258 2.213 2.545 - 444 

Tang et al. (2016) China 34.175.200 - 5.167.500 - 830.700 

CETESB (2015) Estado de São Paulo 417.000 85.000 196.852 1.800 5.558 

Souza et al. (2013) 
Estado do Rio de 

Janeiro 
87.390 - 48.613 318 852 

Teixeira, Feltes e 

Santana (2008) 

Região Metropolitana 

de Porto Alegre (RS) 
195,7 23,5 34,1 0,2 2,4 

Ueda e Tomaz (2011) 
Região Metropolitana 

de Campinas (SP) 
244,4 30,2 46,4 0,4 2,3 

Grauer (2013) Curitiba (PR) 62.457 24.146 5.525 336 793 

Lima, Gimenes e Lima 

(2009) 
Maringá (PR) 14.718 - 1.092 66 

- 

 

Wang et al. (2016) Beijing (China) 100,02 × 104 13,33 × 104  7,55 × 104 - - 

*EU-27 Estados-Membros: Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, Dinamarca, Estónia, Finlândia, França, 

Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, 

Portugal, República Eslovaca, Eslovénia, Espanha, Suécia e Reino Unido. 

Fonte: Autor (2016). 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Caracterização da área de estudo 

 

O estado do Ceará – localizado no nordeste do Brasil – é composto por 184 

municípios e conta com uma frota de 2.828.433 veículos, contabilizados até dezembro de 

2015. Desse total, 1.370.303 de veículos pertencem à Região Metropolitana de Fortaleza 

(RMF), que é formada por 19 municípios, incluindo a capital Fortaleza (DETRAN, 2017). 

Portanto, a frota veicular da RMF corresponde a quase 50 % da frota total do estado do Ceará. 

Considerando as maiores frotas dentro da RMF, o presente estudo abrange a estimativa das 

emissões veiculares, entre os anos de 2010 e 2015, das principais cidades da RMF que são 

Fortaleza, Caucaia, Maracanaú, Maranguape, Eusébio e Pacajus (destacadas na Tabela 10). 

Vale ressaltar que a maioria dessas cidades faz fronteira com a capital Fortaleza (Figura 4). 

Tabela 10 – Cidades que compõem RMF e suas características demográficas no ano de 2016. 

 Municípios 
Frotaa 

(no veículos) 

Populaçãob 

2016 

Área da Unidade 

Territorialb (km²) 

Densidade 

Demográfica 

(hab/km²) 

1 Aquiraz 9.405 72.628 482,38 150,5 

2 Cascavel 8.982 66.142 835,003 78,99 

3 Caucaia 41.926 325.441 1.228,51 264,91 

4 Chorozinho 2.939 18.915 278,413 67,94 

5 Eusébio 10.587 46.033 79,005 582,66 

6 Fortaleza 707.732 2.452.185 314,93 7.786,44 

7 Guaiuba 1.807 24.091 267,128 90,19 

8 Horizonte 9.384 55.187 159,98 344,96 

9 Itaitinga 4.437 35.817 151,633 236,51 

10 Maracanaú 34.226 209.057 106,648 1.960,25 

11 Maranguape 12.225 113.561 590,873 192,19 

12 Pacajus 12.158 61.838 254,636 243 

13 Pacatuba 5.902 72.299 131,994 547,74 

14 Pindoretama 2.256 18.683 75,14 256,06 

15 São Gonçalo do Amarante 5.742 43.890 834,448 52,6 

Fonte: aDados interno do DETRAN-CE; bIBGE (2016). 
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Figura 4 – Mapa dos municípios que compõem a RMF. 

 

Fonte: www.anuariodefortaleza.com.br (2016). 

 

4.2 Poluentes inventariados 

 

As emissões veiculares de exaustão avaliadas no presente estudo se referem aos 

poluentes monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (NOx), material particulado (MP), 

aldeídos (RCHO) e NMHC (hidrocarbonetos não metano). Tais poluentes representam as 

substâncias usualmente monitoradas e consideradas nos principais estudos reportados na 

literatura (ARRIAGA-COLINA et al., 2004; CETESB, 2015; FEEMA, 2011; SOUZA et al., 

2013). As emissões de óxidos de enxofre (SOx), dióxido de carbono (CO2) e ozônio (O3) 

foram negligenciadas por serem estimadas através de outra metodologia, a top-down, não 

utilizada no presente trabalho. 

http://www.anuariodefortaleza.com.br/
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Assim, as emissões oriundas dos veículos automotores da RMF foram calculadas 

a partir da metodologia bottom-up (ver seção 4.4), com dados subdivididos em sete principais 

categorias, como apresentadas na Tabela 11. 

 

Tabela 11 – Categorias consideradas na modelagem das emissões veiculares na RMF. 

Categoria de veículos Tipos de combustíveis 
Poluentes atmosféricos inventariados 

CO NOx MP RCHO NMHC 

Automóveis  

Gasolina x x x x x 

Etanol(2) x x - x x 

Flex – gasolina x x x x x 

Flex – etanol(2) x x - x x 

Comerciais leves 

Gasolina x x x x x 

Etanol(2) x x - x x 

Flex – gasolina x x x x x 

Flex – etanol(2) x x - x x 

Motocicletas 

Gasolina C x x x x x 

Flex – gasolina x x x x x 

Flex – etanol(2) x x - x x 

Comerciais leves 

Diesel(3) 

x x x - x 

Caminhões(1) x x x - x 

Caminhões pesados x x x - x 

Micro-ônibus x x x - x 

Ônibus urbanos x x x - x 

Ônibus rodoviários x x x - x 

(1)Essa categoria englobou os caminhões leves e médios; 
(2)Veículos a etanol: emissões de MP são negligenciadas; 
(3)Veículos a diesel: emissões de RCHO são negligenciadas. 

Fonte: Autor (2016). 

 

4.4 Método bottom-up 

 

O método bottom-up tem sido vastamente utilizado por diversos autores em todo o 

mundo na tentativa de estimar emissões de poluentes convencionais oriundas de veículos 

automotores (BAIDYA; BORKEN-KLEEFELD, 2009; CETESB, 2016; COOK et al., 2006; 

EPA, 1994; HUO et al., 2011; JING et al., 2016; MMA, 2011, 2013; RÉQUIA JÚNIOR; 

KOUTRAKIS; ROIG, 2015; SOUZA et al., 2013; SZWARCFITER; MENDES; LA 

ROVERE, 2005; TANG et al., 2016; WILLS; LA ROVERE, 2010). Esse método é utilizado 

para calcular as emissões originadas do escapamento de veículos automotores. No cálculo das 

emissões, o método considera as seguintes variáveis: quantidade de veículos circulando na 

região estudada, distância anual média percorrida para cada tipo de veículo e fator de emissão. 
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Essas variáveis englobam três grandes conjuntos de dados que são introduzidos na Equação 

(1), resultando na quantidade total de poluente emitido no ano estudado. 

 

EM,C,P,A= (∑ ∑ FcM,C,A × IUajustM,C,A
CM

× FeM,C,P,A) × 10−6 (1) 

 

Onde: 

E: Emissões veiculares no ano-base [t/ano]; 

Fc: Frota em circulação por ano-modelo [número de veículos]; 

IUajust: Intensidade de uso ajustada [km/ano]; 

Fe: Fator de emissão [g/km]; 

M: Categoria do veículo (conforme demonstrado na Tabela 11); 

C: Tipos de combustíveis; 

P: Poluente (conforme Tabela 11); 

A: Ano de fabricação do veículo. 

Devido à indisponibilidade de dados, é necessário fazer uso de premissas e 

aproximações na modelagem das emissões através do método bottom-up, que exige um 

grande volume de dados (COLVILE et al., 2001; PU et al., 2015; SCHIFTER et al., 2005; 

VIVANCO; ANDRADE, 2006). Portanto, as especificidades inerentes ao cálculo da frota 

circulante, da intensidade de uso ajustada e do fator de emissão serão detalhadas nas 

subseções a seguir. 

 

4.4.2 Intensidade de uso ajustada 

 

A Intensidade de Uso (IU) é o parâmetro que estima a quilometragem média anual 

percorrida pelos veículos. Anualmente, a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

(CETESB) disponibiliza e atualiza esses valores, que são obtidos através da inspeção veicular 

(CETESB, 2013). Como agente técnico credenciado do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e devido à ausência de informações 

específicas para os municípios da FMA, adotou-se os valores tabelados pela CETESB 

(CETESB, 2015). Os valores tabelados da IU são definidos como os valores de referência e, 

portanto, não representam a realidade da localidade estudada. Por isso, necessita-se corrigir a 

IU para a realidade local através do volume de combustível utilizado pelas frotas. A IU obtida 

através da Equação (7) é, então, denominada como IU ajustada. 
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IUajustM,C,A  =  IUrefM,C,A   ×  
CobsM,C,A

CestM,C,A
 (7) 

 

Onde:  

IUajust: Intensidade de uso ajustada [km/ano]; 

IUref: Intensidade de uso de referência [km/ano]; 

Cobs: Consumo de combustível observado [L/ano]; 

Cest: Consumo de combustível estimado [L/ano], calculado pela Equação (7). 

Todas essas variáveis variam em função da categoria do veículo (M), do tipo de 

combustível (C) e do ano de fabricação do veículo (A). 

O consumo de combustível observado (Cobs) em cada município da RMF é 

resultante da interpolação linear dos dados de volume de combustível vendido anualmente no 

Ceará informado pela ANP (ANP, 2016), lembrando que, no Brasil, os principais tipos de 

combustíveis utilizados pelos usuários são a gasolina, o etanol e o diesel. Vale ressaltar ainda 

que, assume-se que todo o combustível vendido é consumido devido à limitação de 

informações (CETESB, 2015, 2016; SCHIFTER et al., 2005; SOUZA et. al., 2013). 

Para obter o consumo de combustível estimado (Cest), utiliza-se a Equação (8) 

(CETESB, 2015; MMA, 2013; SOUZA et al., 2013; WILLS; LA ROVERE, 2010). O valor 

de Cest é o produto da frota circulante pela intensidade de uso de referência divididos pela 

autonomia do veículo, que é a distância que um veículo percorre por litro de combustível. Os 

valores de autonomia para todas as frotas veiculares também foram retirados de CETESB 

(2015). 

 

CestM,C,A =  ∑ (FcM,C,P,A 
C

 ×  IUrefM,C,P,A) ÷ RM,C,A (8) 

 

Onde: 

Fc: Frota em circulação por ano-modelo [número de veículos], mesma da Equação (1); 

IUref: Intensidade de uso de referência [km/ano]; 

R: Desempenho do veículo [L/km]. 

Essas variáveis também são obtidas em função da categoria do veículo (M), do 

tipo de combustível (C) e do ano de fabricação do veículo (A). É importante ressaltar que 

devido ao fato da intensidade de uso, fundamental no cálculo das emissões veiculares, ser 

uma variável onde a incerteza inerente é considerável, necessita-se ajustá-la em função do 
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consumo de combustível, observado para cada tipo de frota (CETESB, 2013; TEIXEIRA; 

FELTES; SANTANA, 2008). 

 

4.4.1 Frota em circulação 

 

A Frota em Circulação (Fc) é a quantidade de veículos que circulam em uma dada 

região e dado ano-base. Os dados de frota veicular utilizados no cálculo das emissões se 

originaram da base de dados interna do Departamento Estadual de Trânsito do Ceará 

(DETRAN-CE). Os dados fornecidos encontravam-se desagregados, originalmente, por 

categoria do veículo, tipo de combustível e ano de fabricação do veículo para cada uma das 

seis cidades da RMF estudadas. Na estimativa das emissões, foram consideradas as maiores 

frotas veiculares das cidades da RMF, tomando como base as categorias classificadas segundo 

as regras do Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), que são: automóveis, 

comerciais leves, motocicletas, que são veículos ciclo Otto (gasolina, etanol e flex) e 

comerciais leves, caminhões e ônibus, que são veículos ciclo Diesel. No presente estudo, 

foram desprezadas as frotas de veículos experimentais ou frotas de pequena significância, 

perante o total, tais como: veículos movidos a GNV (gás natural veicular) e biodiesel, 

veículos elétricos, entre outros. 

No cálculo das emissões veiculares oriundas das frotas flex (automóveis, 

comerciais leves e motocicletas), é necessário conhecer o percentual dos veículos que optam 

por utilizar gasolina e o percentual dos que optam por abastecer com etanol. No Brasil, a 

seleção pelo uso da gasolina ou etanol usa como critério a razão dos preços desses 

combustíveis no mercado (DOMINUTTI et al., 2016; GOLDEMBERG; NIGRO; COELHO, 

2008). Como esse é um critério extremamente dinâmico, é muito difícil determinar com 

precisão essas frotas. Existem diversos estudos no Brasil que buscam estimar essas frotas. No 

presente estudo, adotou-se a equação ajustada estatisticamente por Rosa (2011), que usa a 

razão de preços entre o etanol e a gasolina (Petanol/Pgasolina) como variável principal. Segundo 

dados de Shibuya; Näas e Mollo Neto (2015), a maior parte dos veículos flex se encontra 

dentro da classe 0,6 Petanol/Pgasolina 0,8. Dentro dessa faixa, a fração de veículos flex que 

opta por usar etanol pode ser calculada através da Equação (2), cujos parâmetros foram 

ajustados por Rosa (2011). Complementarmente, o percentual da frota flex que opta por 

abastecer com gasolina é obtido através da Equação (3). 
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petanol(%) = [−3,6945 ∙
Petanol

Pgasolina
+ 3,0219] ∙ 100 (2) 

pgasolina(%) = 100 − petanol (3) 

 

Onde: 

petanol: Percentual da frota flex que opta por etanol; 

pgasolina: Percentual da frota flex que opta por gasolina; 

Petanol: Preço médio do etanol por volume no ano-base (R$/L); 

Pgasolina: Preço médio da gasolina por volume no ano-base (R$/L); 

Os preços médios do etanol e da gasolina praticados no mercado brasileiro para o 

estado do Ceará nos anos de 2010 a 2015 foram obtidos de boletins eletrônicos divulgados 

anualmente pela ANP. Os valores dos preços dos combustíveis e seus percentuais calculados 

e aplicados no cálculo das frotas flex, podem ser vistos na Tabela 12. Vale ressaltar que não 

há esses valores detalhados para cada cidade da RMF estudada, portanto, foram adotados os 

percentuais calculados para o estado do Ceará. 

 

Tabela 12 – Percentual da frota flex que opta por usar etanol ou gasolina no Ceará de 2010 a 

2015. 

Variáveis 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Preço do Etanol (R$/L)(1) 1,91 2,12 2,16 2,33 2,45 2,68 

Preço da Gasolina (R$/L)(1) 2,63 2,72 2,71 2,85 3,00 3,45 

Preço do Etanol/ Preço da Gasolina (%) 72,62 77,94 79,70 81,75 81,67 77,71 

Frota Flex – Etanol (%) 33,88 14,24 7,72 0,15 0,47 15,09 

Frota Flex – Gasolina (%) 66,12 85,76 92,28 99,85 99,53 84,91 

(1)Dados retirados de ANP (2016). 

Fonte: Autor (2016). 

 

A frota de caminhões deve ser segmentada nas subcategorias semileves, leves, 

médios, semipesados e pesados, em função dos parâmetros intensidade de uso e fator de 

emissão que são específicos para essas subclasses. Tais subclasses seguem as normas 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e se classificam de acordo 

com o Peso Bruto Total (PBT) ou com o Peso Bruto Total Combinado (PBTC) do caminhão. 

Esses critérios podem ser vistos na Tabela 13. No presente estudo, essas subclasses foram 
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definidas a partir de amostragem estatística realizada pela Secretaria de Urbanismo e Meio 

Ambiente do Município de Fortaleza (SEUMA) através da fiscalização mensal de veículos do 

ciclo Diesel para controle da poluição atmosférica. Essa estatística foi adotada pois o 

DETRAN-CE não classifica os caminhões nessas subclasses nos dados originalmente 

fornecidos. Em 2015, foram realizadas treze (13) fiscalizações em pontos da cidade de 

Fortaleza de grande fluxo veicular que fazem limite com os outros munícipios estudados da 

RMF. Um total de 510 veículos do ciclo Diesel foi fiscalizado. Os veículos são fiscalizados 

(Figura 5) pela SEUMA a partir dos testes de fumaça (opacidade in loco), obedecendo a 

Norma Brasileira NBR n° 13037 e Instrução Normativa IBAMA n° 6, assim como a 

resolução do CONAMA n° 418/2009. Nessas fiscalizações, além de outras informações, é 

conhecido o PBT dos veículos, a partir do qual se realizou a estatística das subclasses dos 

caminhões. A estatística obtida foi estendida para os anos anteriores a 2015, devido à ausência 

de informações, e pode ser observada na Tabela 13. Segundo o DNIT (2008), o veículo cujo 

Peso Total Bruto Combinado (PBTC) soma, no mínimo, 53 t é necessariamente do tipo trator. 

Logo, para o cálculo das emissões relativas aos caminhões tratores considerou-se que os 

mesmos se incluem na categoria caminhões pesados, com Peso Bruto Total (PBT) igual ou 

maior que 15 t ou PBTC igual ou maior que 40 t (CETESB, 2015). 

 

Tabela 13 – Estatística das subcategorias de caminhões que circulam em Fortaleza em 2015. 

Subcategorias dos caminhões Participação na frota (%) PBT / PBTC(1) (ton) 

Caminhões semileves 8,79 3,8 ˂ PBT ˂ 6 

Caminhões leves 34,55 6  ≤ PBT ˂ 10 

Caminhões médios 15,76 10 ≤ PBT ˂ 15 

Caminhões semipesados 25,15 15 ≤ PBT e PBTC < 40 

Caminhões pesados 15,76 15 ≤ PBT e PBTC  40 

(1)CETESB (2015). 

Fonte: Autor (2016). 
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Figura 5 – Blitz de fiscalização da fumaça de veículos a Diesel em Fortaleza. 

 

Fonte: Autor (2016). 

 

Convém ressaltar ainda que, as motocicletas nacionais de até 150 cc 

correspondem a 90 % da frota total deste tipo de veículo (MMA, 2011). Desta forma, no 

presente trabalho foi considerado que a frota de motocicletas registradas no DETRAN-CE 

para os municípios da RMF estudados é composta, exclusivamente, por motocicletas de 

150 cc. 

 

4.4.1.1 Curvas de sucateamento 

 

Ao longo dos anos, os veículos saem de circulação por diversos motivos, entre os 

quais podem ser citados a deterioração mecânica, furtos, acidentes e abandono. De acordo 

com Losekann e Vilela (2010), os dados de frota veicular disponibilizados pelos 

departamentos de trânsito brasileiros são superestimados, ou seja, não consideram as perdas 

de veículos ao longo dos anos. Por isso, recomenda-se aplicar funções de sucateamento para 

simular o percentual de veículos que saem de circulação, tornando possível a utilização da 

frota circulante no cálculo das emissões veiculares de forma mais realista (SOUZA et al., 

2013; SCHIFTER et al., 2005; WILLS; LA ROVERE, 2010). No presente trabalho, foram 

utilizadas as funções de sucateamento, originadas de modelos estatísticos, compostas por uma 

função Gompertz (Equação 4), específica para os veículos ciclo Otto, e por uma função 

logística renormalizada (Equação 5) para os veículos ciclo Diesel (CETESB, 2016; MMA, 

2013). 

 

S = 1 − exp[−exp(a + b ∙ t)] (4) 
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S = {1 + exp[a ∙ (t − t0)]}−1 + {1 + exp[a(t + t0)]}−1 (5) 

 

Os parâmetros a, b, t0 são específicos para as categorias ciclo Otto (automóveis, 

comerciais leves e motocicletas) e ciclo Diesel (comerciais leves, caminhões e ônibus), 

conforme mostrados na Tabela 14, e t representa a idade (em anos) do veículo. 

 

Tabela 14 – Parâmetros das equações de sucateamento usadas para veículos com motores 

ciclos Otto e Diesel. 

Ciclo Tipo de veículo 
Coeficientes 

a b t0 

Otto 

Automóvel 1,798 -0,137 - 

Comercial Leve 1,618 -0,141 - 

Motocicleta (t < 5 anos) 1,317 -0,175 - 

Motocicleta (t  5 anos) 0,923 -0,093 - 

Diesel 

Ônibus  2,01 -0,300 - 

Caminhão 0,3 - 12,85 

Comercial Leve 0,2 - 4,00 

Fonte: Adaptada de MMA (2013) e Souza et al. (2013). 

 

As funções de sucateamento supõem que a maior parcela da frota circulante de 

uma dada região possui veículos com idade de 40 anos, no máximo. De modo geral, os 

veículos com mais de 40 anos de fabricação compõem uma parcela muito pequena das frotas 

nas grandes centros urbanos, podendo ser desprezada (CETESB, 2013, 2015; WILLS; LA 

ROVERE, 2010). Para as frotas veiculares do ciclo Otto e ciclo Diesel das cidades da RMF 

estudadas, as curvas de sucateamento podem ser vistas na Figura 6. Pode-se inferir dessa 

figura que cerca de 80 % da frota veicular tem até 10 anos de uso, mostrando ser uma frota 

jovem. Similarmente, Réquia Júnior, Koutrakis e Roig (2015) assumem em seus cálculos de 

emissões que 90 % da frota veicular do Distrito Federal tem 15 anos de idade, no máximo. 

O DETRAN-CE forneceu dados de sua base interna de composição da frota 

versus ano-base para cada uma das cidades da RMF estudadas, onde havia o registro de 

veículos com anos de fabricação a partir de 1917. Pelos motivos previamente mencionados, 

para efeitos de cálculos das emissões, estima-se que a maior parte da frota circulante da RMF 

possui, em média, 40 anos de idade. Por essa razão, a literatura dispõe somente os fatores 

associados ao cálculo de emissões, tais como a intensidade de uso de referência e os fatores de 



52 

emissão, para frotas com até 40 anos de idade (CETESB, 2015). Devido à limitação de dados 

disponíveis na literatura quanto à intensidade de uso de referência e aos fatores de emissão, as 

emissões veiculares foram calculadas para os veículos com anos de fabricação a partir de 

1974. Desta forma a frota de 1917 a 1973, que representa apenas 3% da frota registrada para 

os municípios da RMF estudados, foi desprezada. 

 

Figura 6 – Curvas de sucateamento para as frotas com motores ciclo Otto e ciclo Diesel para 

as cidades da RMF estudadas. 

 

Fonte: Autor (2016). 

 

4.4.1.2 Idade média da frota 

 

A idade média de uma frota veicular, além de indicar em qual fase do 

PROCONVE/PROMOT ela foi fabricada, também auxilia na avaliação do perfil de emissões 

da frota (CETESB, 2016). A Equação (6) calcula a idade média de uma determinada frota em 

um ano-base a partir da quantidade de veículos por ano de fabricação dos mesmos 

(SHIBUYA; NÄAS; MOLLO NETO, 2015). 

 

An =  
∑ (Fci × Ai)

n
i=0

∑ Fci
n
i=0

 (6) 
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Onde: 

An: Idade média da frota em um ano-base [anos]; 

Fci: Frota em circulação por ano de fabricação do veículo [número de veículos]; 

Ai: Idade da frota dada pelo ano de fabricação dos veículos [anos].  

Vale ressaltar que Fc utilizado na Equação (6) é o mesmo utilizado na 

Equação (1). 

 

4.4.3 Fatores de emissão 

 

O Fator de Emissão (Fe) é o número que mensura a quantidade de poluente por 

distância percorrida emitida para o ar devido à locomoção de veículos (através do 

escapamento) movidos a combustíveis fósseis, ou seja, é a massa de poluente emitida pelos 

veículos ao circular por uma determinada distância, normalmente expresso em g/km. Os 

fatores de emissão são determinados através de ensaios em laboratório de emissão veicular e 

também são publicados anualmente pela CETESB (CETESB, 2013, 2016; MMA, 2013; 

ROSA, 2011). Portanto, devido à ausência de valores de EF locais, foram utilizados os fatores 

de emissão disponibilizados pela CETESB (2015) para todas as categorias aqui estudadas. 

Os fatores de emissão dos poluentes atmosféricos variam em função do poluente 

analisado, da categoria do veículo, do tipo de combustível e do ano de fabricação (idade) do 

veículo. Somado a isso, fatores como o acúmulo de rodagem, condições de uso, estado de 

manutenção e padrão de condução veicular, além das condições ambientais, influenciam 

diretamente na emissão dos poluentes. Por causa disso, recomenda-se adicionar um fator de 

correção ao Fe, que passa a ser denominado de fator de emissão deteriorado (Fedet) (MMA, 

2011). Vale destacar ainda que, dados de fator de emissão em condições reais ainda são 

bastante escassos na literatura (CETESB, 2016; MMA, 2011; ROSA, 2011).  

Neste trabalho, foi utilizado o Fedet somente para as categorias de veículos leves e 

comerciais leves do ciclo Otto, pois, segundo a CETESB (2016), não existem dados 

suficientes para os veículos do ciclo Diesel e motocicletas para que seja possível determinar 

um fator de deterioração. Portanto, para essas categorias foi adotado o Fe sem correção. 
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4.4.4 Outras considerações sobre a metodologia bottom-up aplicada 

 

Para um entendimento global da metodologia bottom-up, a Figura 7 sumariza o 

procedimento para a estimativa das emissões de poluentes oriundas dos veículos automotores 

circulantes em Fortaleza e sua região metropolitana. 

Para avaliar a metodologia bottom-up quanto à sua validação, a mesma foi 

aplicada aos dados de frota veicular do estado de São Paulo para automóveis a gasolina no 

ano de 2014. Os resultados foram satisfatórios, apresentando diferenças em geral menores que 

10 %, entre os valores de emissões obtidos pela CETESB (2015) e pelo presente trabalho. 

Esses resultados podem ser vistos no Apêndice A. 

A metodologia bottom-up usada para estimar as emissões dos poluentes está 

exemplificada em detalhes no Apêndice B para as categorias automóveis a gasolina e 

caminhões pesados a diesel, ambos para o ano de 2015. 

 

Figura 7 – Diagrama das etapas da metodologia bottom-up usado na estimativa das emissões 

veiculares na cidade de Fortaleza e sua Região Metropolitana. 

 

Fonte: Autor (2016). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As emissões veiculares de CO, NMHC, NOx, RCHO e MP foram estimadas para 

as categorias de veículos, tipos de combustíveis e por ano-base, abrangendo o período de 

2010 a 2015 para as 6 (seis) principais cidades estudadas da RMF, de acordo com a 

metodologia denominada de bottom-up exposta no Capítulo 4. Estas cidades foram escolhidas 

por possuírem o maior número da frota veicular representativa da RMF. 

A legenda apresentada na Tabela 15 será utilizada nas Figuras e Tabelas que se 

seguem no presente capítulo. Recordando que a categoria CD (Caminhões a Diesel) engloba 

as subcategorias de caminhões semileves, leves, médios e semipesados. Vale ressaltar que os 

dados de frota veicular se referem somente à considerada nesse estudo, excluindo-se as 

pequenas frotas que tem participação irrelevante e que foram desprezadas, como citado 

anteriormente. 

 

Tabela 15 – Siglas que representam as categorias de veículos e combustíveis estudados neste 

trabalho. 

Sigla Descrição 

AG Automóveis a Gasolina 

CLG Comerciais Leves a Gasolina 

MG Motocicletas a Gasolina 

AE Automóveis a Etanol 

CLE Comerciais Leves a Etanol 

AFG Automóveis Flex a Gasolina 

CLFG Comerciais Leves Flex a Gasolina 

MFG Motocicletas Flex a Gasolina 

AFE Automóveis Flex a Etanol 

CLFE Comerciais Leves Flex a Etanol 

MFE Motocicletas Flex a Etanol 

CLD Comerciais Leves a Diesel 

OD Ônibus a Diesel 

MOD Microônibus a Diesel 

CD Caminhões a Diesel 

CPD Caminhões Pesados a Diesel 

Fonte: Autor (2016). 
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5.1 Perfil das frotas das cidades de Fortaleza e RMF 

 

A Figura 8 ilustra a evolução da frota veicular de 2010 para 2015 em função das 

categorias de veículos das cidades de Fortaleza e da sua RMF. Neste cenário, a frota total 

passou de 792.876 em 2010 para 1.159.812 veículos em 2015, ou seja, um acréscimo de 

46,3 %. Atualmente, a frota total de Fortaleza é da ordem de cinco vezes maior que a frota das 

cidades da RMF estudadas. As maiores frotas da cidade de Fortaleza são as de automóveis a 

gasolina (AG) em 2010 e de automóveis flex (AF) em 2015; enquanto na RMF, as 

motocicletas a gasolina (MG) constituem a frota predominante no período estudado. Apesar 

disso, a categoria veicular que apresentou o maior crescimento entre 2010 e 2015 nas cidades, 

de modo geral, foi a de motocicletas flex (MF) (862,3 %). É importante ressaltar ainda que, a 

taxa de crescimento dessa frota na RMF é ligeiramente maior que a de Fortaleza (968,7 % 

contra 833,6 %). 

 

Figura 8 – Evolução das frotas por categoria de veículo e combustível de Fortaleza e da sua 

RMF nos anos de 2010 e 2015. 

 

Fonte: Autor (2016). 

 

Outro fato a ser observado ainda na Figura 8 é o número de veículos da frota de 

automóveis flex tanto em Fortaleza como na RMF, em que o somatório total das frotas da 
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região passou de pouco mais de 200 mil para mais de 500 mil unidades (+150,5 %), 

representando a categoria que possui a maior frota circulante em 2015. Lembrando que, 

quando se observam as frotas individualizadas de Fortaleza e da RMF, a frota de motocicletas 

a gasolina (MG) supera a de automóveis flex (AF) em número de veículos na RMF. Convém 

ressaltar que, a partir da introdução dos veículos flex no Brasil em 2003, tem sido observado 

um crescimento significativo destes e uma redução dos veículos dedicados à gasolina e, 

principalmente, dos veículos dedicados a etanol (CETESB, 2016; MMA, 2011, 2013; 

SOUZA et al., 2013). De acordo com Wills e La Rovere (2010), estima-se que, em 2030, 

93 % dos novos veículos adquiridos serão flex.  

A Figura 9 apresenta a distribuição da frota veicular por tipo de combustível das 

cidades de Fortaleza e da RMF estudadas de 2010 a 2015. Na região estudada, os 

combustíveis predominantes são a gasolina, o etanol e o diesel, e os veículos flex abastecem 

com gasolina ou com etanol. Na dada Figura 9, é notório o crescimento das frotas ao longo 

dos anos. Além disso, essa figura reitera claramente o crescimento da frota flex, composta por 

automóveis, comerciais leves e motocicletas, que foi de 132,3 % em Fortaleza e de 365,8 % 

na RMF, entre 2010 e 2015.  

 

Figura 9 – Evolução da frota de veículos por tipo de combustível em Fortaleza e nas cidades 

da RMF estudadas entre 2010 e 2015. 

 

Fonte: Autor (2016). 
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Complementando a caracterização das frotas de Fortaleza e da RMF quanto ao 

tipo de combustível utilizado, a Erro! Fonte de referência não encontrada. mostra a c

ontribuição percentual dos veículos por tipo de combustível dessas cidades entre 2010 e 2015. 

Ambas as regiões, Fortaleza e sua RMF, apresentam o mesmo perfil de frota quanto à 

distribuição por tipo de combustível.  

Através das Figuras 9 e 10 é possível notar que a frota de veículos dedicados a 

diesel praticamente não tem se alterado, contribuindo com apenas 9 % da frota em média, ao 

passo que a participação dos veículos flex aumenta ao longo dos anos, como visto. Já os 

veículos dedicados a etanol decresceu sua participação em 5,5 % na frota de Fortaleza. Numa 

tendência oposta, a participação dos veículos a etanol aumentou 6,6 % na RMF. Apesar do 

crescimento da frota flex, os veículos dedicados à gasolina ainda são predominantes, 

principalmente na RMF, com uma participação média de 60 %, aproximadamente. Entre 2010 

e 2015, a frota dos veículos dedicados à gasolina, que soma em média 51,4 % em Fortaleza e 

nas cidades da RMF, era constituída basicamente de automóveis, comerciais leves e 

motocicletas, cujas participações médias na frota de veículos a gasolina foram de 47,1 %, 

6,9 % e 46,0 %, respectivamente. Apesar de equivalentes, as frotas de automóveis e 

motocicletas possuem tendências opostas: a frota de automóveis a gasolina regrediu em 

10,8 % e a de motocicletas a gasolina cresceu 28,4 %. A frota de comerciais leves a gasolina 

também cresceu expressivamente (24,1 %). A frota flex, também constituída majoritariamente 

por essas três categorias (automóveis, comerciais leves e motocicletas), é a segunda maior 

frota (35,6 %) de toda a região frente aos outros combustíveis aqui estudados, onde 78,7 % 

dos veículos são automóveis, 7,5 % são comerciais leves e 20,1 % são motocicletas. Na 

Região Metropolitana de São Paulo, a maior frota do Brasil, a participação dos flex na frota 

total é de 40 %, valor muito próximo ao observado na região aqui estudada (DOMINUTTI et 

al., 2016; PACHECO et al., 2017). Quando se trata dos veículos dedicados a etanol, categoria 

essa cujos veículos deixaram de ser fabricados em 2006, ainda tem uma participação irrisória 

de apenas 4 % da frota total das cidades de Fortaleza e da RMF estudadas, onde 87,5 % são de 

automóveis e 12,5% são de comerciais leves. A produção de etanol brasileira tem sobrevivido 

em função do percentual mínimo a ser adicionado à gasolina e aos veículos flex 

(DOMINUTTI et al., 2016).  

Observando-se ainda a Erro! Fonte de referência não encontrada., pode-se c

oncluir que a frota das seis cidades é predominantemente composta por veículos leves do 

ciclo Otto (gasolina, etanol e flex), totalizando 90,6 % em 2010 e 91,3 % em 2015. Além 

disso, a cidade de Fortaleza possui um perfil de frota por combustível semelhante ao exposto 
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pelas cidades estudadas que compõem a RMF (91 % de veículos ciclo Otto entre 2010 e 2015, 

em médiaErro! Fonte de referência não encontrada.). Por fim, o perfil da frota a diesel das c

idades de Fortaleza e da RMF estudadas entre 2010 e 2015 é composto de 51,7 % de 

comerciais leves, 35,3 % de caminhões e 13,1 % de ônibus (microônibus, rodoviários e 

urbanos). 

 

Figura 10 – Contribuição da frota de veículos por tipo de combustível em Fortaleza e nas 

cidades da RMF estudadas entre 2010 e 2015. 

 

Fonte: Autor (2016). 

 

A participação de automóveis e motocicletas nas cidades de Fortaleza e da RMF 

estudadas somam em média 84,3 % da frota total nos anos estudados (2010 a 2015) (Figura 

11Erro! Fonte de referência não encontrada.). Um cenário similar é observado no estado do 

Rio de Janeiro em 2010, em que o transporte individual (automóveis e motocicletas) 

representava mais de 88 % da frota de veículos, como reportado por Souza et al. (2013). A 

Região Metropolitana de Campinas (RMC), localizada no estado de São Paulo, apresenta 

características semelhantes as das cidades de Fortaleza e RMF, possuindo 19 cidades, mais de 

1 milhão de veículos e aproximadamente 90 % de automóveis e motocicletas na sua frota 

(CETESB, 2016; UEDA; TOMAZ, 2011). 

Vale ressaltar ainda que, a cidade de Fortaleza detém mais de 80 % da frota das 

seis cidades da RMF estudadas. Depois de Fortaleza, Maracanaú é a cidade que possui a 
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segunda maior frota de caminhões, o que era de se esperar, pois a mesma é um distrito 

industrial (CAVALCANTE et al., 2012). Em todas as outras categorias veiculares, a segunda 

frota predominante é a da cidade de Caucaia. Todos esses fatos são observados ao longo dos 

anos analisados (2010 a 2015). 

Reiterando através da Figura 11, as cinco cidades da RMF tem maior participação 

da frota de motocicletas do que em Fortaleza (40,4 % contra 23,7 %). Segundo Hagen, Pardo 

e Valente (2016), devido à elevada mobilidade que esse tipo de transporte dá ao usuário aliada 

ao baixo custo de aquisição e manutenção, tem sido observado um crescimento vertiginoso 

nos últimos anos em todo o mundo, mas principalmente na América Latina, onde o Brasil se 

inclui. Como nas cinco cidades da RMF a população possui menor poder aquisitivo, o 

percentual dessa frota se sobressai. O percentual de automóveis nas cinco cidades da RMF é 

de 46,0 %, praticamente a mesma quantidade de motocicletas, enquanto em Fortaleza, 60,2 % 

são automóveis. 

 

Figura 11 – Contribuição das categorias de veículos na frota das cidades de Fortaleza e da 

RMF estudadas entre 2010 e 2015. 

 

Fonte: Autor (2016). 
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a frota, menos poluente ela emite (CETESB, 2016; COOK et al., 2006; JING et al., 2016; 

SHIBUYA; NÄAS; MOLLO NETO , 2015; SOUZA et al., 2013). Nesse contexto, a Tabela 

16 mostra a idade média das frotas das cidades de Fortaleza e da RMF para os anos de 2010 e 

2015. Observa-se que as frotas mais velhas são as de automóveis e comerciais leves movidos 

a etanol (> 20 anos) e as mais novas são as de veículos flex (< 5 anos), como era de se 

esperar. De acordo com Shibuya, Näas e Mollo Neto (2015), a frota brasileira de veículos flex 

possuía em 2014 uma idade média de 4,18 anos, a de veículos a gasolina de 13,45 anos e a de 

veículos a etanol de 23,36 anos, ou seja, o perfil das idades das frotas das cidades de Fortaleza 

e da RMF é bastante semelhante ao perfil da frota brasileira. Em 2010, a frota de Fortaleza era 

mais nova que a da RMF, possuindo 9,6 contra 10,2 anos; já em 2015, ambas as frotas 

possuíam idades médias totais iguais a 9,9 anos. Esses valores se assemelham com a idade 

média da frota do estado de São Paulo, que foi de 8,4 anos em 2010 e 8,9 anos em 2015 

(CETESB, 2016). A idade média total da frota é calculada a partir da média ponderada pelas 

participações das frotas individuais com as suas respectivas idades médias (CETESB, 2016). 

 

Tabela 16 – Idade média (anos) das frotas das cidades de Fortaleza e da RMF (Caucaia, 

Eusébio, Maracanaú, Maranguape e Pacajus) para os anos de 2010 e 2015. 

Categoria do Veículo 
Fortaleza RMF 

2010 2015 2010 2015 

AG 15,1 20,1 17,0 20,5 

AE 23,0 28,2 22,9 27,8 

AF 2,0 4,1 2,1 4,8 

CLG 15,9 16,3 18,9 19,5 

CLE 23,2 28,3 21,7 26,7 

CLF 2,0 3,6 1,9 4,1 

CLD 7,9 8,7 9,9 9,9 

MG 6,5 9,0 5,5 8,1 

MF 0,3 2,2 0,2 2,2 

CD 14,8 15,5 15,5 14,2 

CPD 11,2 12,5 8,2 10,1 

MD 7,1 8,2 6,9 8,3 

OD 12,2 13,1 8,8 9,9 

Idade Média Total (anos) 9,6 9,9 10,2 9,9 

Fonte: Autor (2016). 
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Uma das primeiras medidas a ser tomada com relação ao controle da poluição 

veicular é estimar a quantidade de poluentes, identificando seus precursores e suas fontes de 

emissão (COOK et al. 2006; D’AVIGNON et al., 2010), já que o monitoramento dos 

poluentes normalmente é escasso e dispendioso (RIGHI et al., 2013; VORMITAGG et al., 

2014). Visando à quantificação das emissões veiculares dos poluentes convencionais CO, 

NMHC, RCHO, NOx e PM, foram analisadas as frotas veiculares de Fortaleza e das cinco 

cidades da RMF, entre os anos de 2010 e 2015. Os resultados obtidos podem ser vistos na 

Tabela 17, que apresenta a quantidade total de CO, NMHC, NOx, PM e RCHO liberados por 

todos os veículos das referidas cidades em 2010 e 2015, além da variação das emissões no 

período. Adicionalmente, as emissões veiculares estimadas, desagregadas por região, por 

categoria veicular e por tipo de combustível, também podem ser vistas nas Figuras 12 e 13 

para os anos de 2010 e 2015, respectivamente. O Apêndice C mostra as emissões totais das 

seis cidades avaliadas em detalhes por tipo de veículo, por cidade e para todos os anos-base 

(2010 a 2015). 

 

Tabela 17 – Emissões veiculares totais de Fortaleza e da RMF em 2010 e 2015. 

Ano 

Fortaleza RMF 

CO  

(t) 

NMHC 

(t) 

NOx 

 (t) 

PM 

(t) 

RCHO 

(t) 

CO 

(t) 

NMHC 

(t) 

NOx 

(t) 

PM 

(t) 

RCHO 

(t) 

2010 53.924 6.347 12.999 596 196 9.978 1.212 2.396 107 31 

2015 60.927 7.228 12.288 495 249 11.933 1.517 2.748 109 42 

Variação (%) 13,0 13.9 -5,5 -17,1 27,0 19,6 25,1 14,7 1,9 36,7 

Fonte: Autor (2016). 

 

De modo geral, em 2015, as frotas veiculares de Fortaleza e da FMA emitiram 

72.860 toneladas de CO, 8.744 toneladas de NMHC, 15.035 toneladas de NOx, 603 toneladas 

de PM e 291 toneladas de RCHO (Tabela 17). A cidade de Fortaleza é a maior responsável 

pelas emissões, contribuindo com valores acima de 80 % para todos os poluentes. O CO é o 

poluente mais emitido na região estudada e isso também pode ser visto em trabalhos 

anteriores (SOUZA et al., 2013; TANG et al., 2016; UEDA; TOMAZ, 2011). 

Por constituírem as maiores frotas, os automóveis a gasolina (AG) foram os 

maiores responsáveis pelas emissões de CO em 2010 (31,2 %) em Fortaleza; enquanto na 

RMF, os automóveis a gasolina (AG) e as motocicletas a gasolina (MG) contribuem com 
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31,6 % e 32,1 %, respectivamente, do CO emitido (Figura 12). Em 2015, ambas as frotas que 

mais emitiram CO foram distintas das de 2010. Em Fortaleza, os automóveis a etanol se 

sobressaíram, participando com 31,2 % das emissões de CO. O aumento das emissões dessa 

frota, apesar da redução de 5,5 % do número de veículos, se deve ao aumento da idade média 

de 23,0 para 28,2 anos (Tabela 16). Ainda em 2015 (Figura 13), com 30,2 % das emissões da 

RMF, a frota de automóveis a gasolina (AG) superou as emissões das motocicletas a gasolina 

(MG), que tinham sido as maiores emissoras de CO em 2010. Isso ocorreu porque a idade 

média da frota de automóveis a gasolina é muito maior que a das motocicletas a gasolina 

(Tabela 16). 

 

Figura 12 – Emissões veiculares por categoria, combustível e região no ano de 2010: CO, 

NMHC, NOx, PM e RCHO. 

  

  

 
Fonte: Autor (2016). 
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Figura 13 – Emissões veiculares por categoria, combustível e região no ano de 2015: CO, 

NMHC, NOx, PM e RCHO. 

  

  

 
Fonte: Autor (2016). 
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NMHC dos automóveis a gasolina (GC) é maior em 2010 e menor que a dos automóveis a 

etanol em 2015 em Fortaleza. 

As emissões de NOx aumentaram em 21,9 % para os veículos do ciclo Otto 

(passaram de 3.933 t em 2010 para 4.795 t em 2015), mas reduziram em 10,7 % para os 

veículos do ciclo Diesel, fazendo com que a variação global nas emissões desse poluente nas 

cidades de Fortaleza e da RMF fossem reduzidas em 2,3 % de 2010 para 2015, apesar do 

incremento de 35,3 % da frota a diesel, que são os maiores poluidores de NOx (68,1 % em 

2015). No entanto, observando a Tabela 17, a redução de NOx só foi observada na cidade de 

Fortaleza (-5,5 %). As reduções das emissões de NOx são o resultado direto da sucessiva 

redução dos fatores de emissão devido ao controle exercido pelo PROCONVE e é uma 

tendência mundial. Aproximadamente 50 % e 60 % das emissões de NOx se originam dos 

caminhões e ônibus que circulam nas cidades de Fortaleza e da RMF, respectivamente, em 

2015. Esses valores são semelhantes aos encontrados por Souza et al. (2013) e Tang et al. 

(2016). 

As maiores reduções foram observadas nas emissões de MP (17,1 %) entre 2010 e 

2015 em Fortaleza (Tabela 17). Assim como o NOx, as fontes veiculares que mais emitem MP 

são os caminhões (~ 50 % da emissão total no período estudado), em Fortaleza e na RMF, e 

os veículos do ciclo Diesel (89,0 % da emissão total em 2010 e 86,0 % em 2015), de modo 

geral. As reduções nas emissões também se devem ao controle estrito do PROCONVE ao 

longo dos anos, refletido na redução gradativa dos fatores de emissão de MP, além do 

controle das emissões que a SEUMA tem exercido na frota de caminhões e ônibus em 

Fortaleza, não ocorrendo nas outras cidades da RMF. Vale ressaltar que veículos a etanol não 

emitem material particulado (MP), ou pelo menos não emite com valor significante 

(CETESB, 2015). Além dos veículos pesados a diesel, as motocicletas também têm se 

destacado nas emissões de MP. As motocicletas a gasolina (MG), depois dos caminhões, são 

responsáveis por 31,4 % das emissões de MP em 2015 na cidade de Fortaleza. Por causa 

disso, Pacheco et al. (2017) chama atenção para a necessidade da implementação de limites de 

emissão de MP para as motocicletas, que até o momento são inexistentes no Brasil, pois o 

PROMOT só controla a emissão de CO, NMHC e NOx por esses veículos. 

Com o maior aumento nas emissões (28,2 %), apesar de ser o poluente emitido em 

menor quantidade na região (Tabela 17), as emissões de aldeídos são o reflexo direto do 

expressivo aumento da frota de veículos flex que, abastecem com etanol ou com gasolina que, 

no Brasil, também possui um percentual atual de 25 % de etanol (DOMINUTTI et al., 2016). 

Outro fato importante é que a idade média da frota a etanol é elevada (Tabela 16), gerando 
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maiores emissões, mesmo com a redução dessa frota. Os veículos a etanol (automóveis e 

comerciais leves) emitiram mais de 70 % de RCHO somente em 2015, tanto em Fortaleza 

como na RMF. Vale lembrar ainda que, a literatura científica internacional aponta que os 

aldeídos também estão presentes nas emissões dos escapamentos de veículos a diesel, 

entretanto no presente inventário, essa emissão não foi considerada por falta de dados 

nacionais suficientes (CETESB, 2015; SOUZA et al., 2013; UEDA; TOMAZ, 2011). 

Comparando as cidades de Fortaleza e da RMF estudadas com a Região 

Metropolitana de Campinas no ano de 2015, Fortaleza e a RMF possuíam 1.159.812 veículos, 

liberando 72.860 t de CO, enquanto a RMC possuía 1.248.383 veículos que emitiram 27.257 t 

(CETESB, 2015). O fato da RMC ter emitido praticamente a metade da quantidade de CO de 

Fortaleza e da RMF, apesar das frotas totais serem semelhantes, se deve ao fato de que as 

frotas de veículos a etanol e motocicletas são bem menores na RMC. Essas duas frotas 

compõem a frota de veículos ciclo Otto, que são os maiores contribuintes para as emissões de 

CO, como visto anteriormente. Em seu inventário de emissões veiculares no estado do Rio de 

Janeiro, Souza et al. (2013) estimaram que 92 % das emissões de CO são dos veículos ciclo 

Otto. 

Ficou claro que, os veículos dedicados a gasolina emitem em maiores quantidades 

o monóxido de carbono (CO) e os hidrocarbonetos não metano (NMHC), os veículos a etanol 

são os maiores responsáveis pela emissão dos aldeídos (RCHO) e os veículos a diesel emitem 

óxidos de nitrogênio (NOx) e material particulado (MP). Isso também pode ser visto nos 

trabalhos de CETESB (2016), Cooper et al. (2014), Pacheco et al. (2017), Souza et al. (2013), 

Tang et al. (2016) e Ueda e Tomaz (2011). 

Por fim, observa-se também nas Figuras 12 e 13, que Fortaleza contribuiu 

enormemente com as emissões veiculares em todas as categorias, tanto em 2010 como em 

2015. O que já era de se esperar, pois a frota da mesma é significativamente maior (> 80 % da 

frota total considerada) que as frotas das outras cidades da RMF (Caucaia, Eusébio, 

Maracanaú, Maranguape e Pacajus). 

 

5.3 Emissões veiculares por tipo de combustível em Fortaleza e RMF 

 

Como visto, os poluentes CO, NMHC e RCHO são majoritariamente emitidos 

pelos veículos do ciclo Otto (ignição por centelha), assim como os poluentes NOx e MP são 

emitidos pelos veículos do ciclo Diesel (ignição por compressão ou espontânea), sobretudo 

em função das características de operação desses motores, com o excesso de ar e/ou elevadas 
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temperaturas de combustão (OLIVEIRA et al., 2011; TURNS, 2013). Tal fato pode ser 

observado na  

Tabela 18, que mostra as emissões totais por tipo de motor veicular para esses 

poluentes em Fortaleza e RMF. 

Os veículos do ciclo Otto são a frota predominante tanto em Fortaleza como nas 

cidades da RMF estudadas, somando em média 91,0 % da frota total entre os anos de 2010 e 

2015, tendo sido incrementada com a introdução dos veículos flex. Esses motores liberam 

uma gigantesca quantidade de CO, NMHC e RCHO na atmosfera ( 

Tabela 18Erro! Fonte de referência não encontrada.), quando comparados com 

os motores ciclo Diesel. Por isso, as emissões veiculares desses poluentes foram plotadas 

entre 2010 e 2015 para as cidades estudadas para os veículos ciclo Otto ( 

Observa-se na Erro! Autoreferência de indicador não válida. que as emissões 

veiculares totais de CO, NMHC e RCHO aumentaram ao longo dos anos devido ao aumento 

da frota veicular (Figura 9). No entanto, de 2014 para 2015 houve uma redução nessas 

emissões, ocasionadas pela redução dos fatores de emissão com as implementações sucessivas 

da legislação (PROCONVE/PROMOT), inserção de novos veículos (majoritariamente flex) e, 

principalmente, pela a queda no consumo de gasolina entre 2014 e 2015 ( 

Figura 15). O mesmo comportamento foi relatado no inventário realizado pela 

CETESB (2016) em São Paulo. Entre 2014 e 2015, o consumo de etanol aumentou 

substancialmente (38,2 % em Fortaleza e 57 % no Ceará) quando comparado com o consumo 

de gasolina, que declinou 5,5 % em Fortaleza e 1,3 % no Ceará. Ainda assim, como pode ser 

visto na  

Figura 15, os volumes de gasolina consumidos são muito maiores que os de 

etanol. Vale ressaltar que, a redução das emissões nos últimos anos é resultante também da 

introdução dos catalisadores de oxirredução, chamados de três vias, para abatimento de CO, 

HC e NOx presentes nos veículos há mais de dez anos e que, desde 2009, têm sido 

obrigatórios nas motocicletas (AGUIAR et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2011). 

 

Figura 14). 

 

Tabela 18 – Emissões veiculares das cidades de Fortaleza e da RMF estudadas em 2010 e 

2015, para veículos ciclo Otto e ciclo Diesel. 

Motor CO (t/ano) NMHC (t/ano) RCHO (t/ano) NOx (t/ano) MP (t/ano) 
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2010 2015 2010 2015 2010 2015 2010 2015 2010 2015 

Ciclo Otto 61.086 70.493 6.823 8.148 227 291 3.933 4.795 77 84 

Ciclo Diesel 2.815 2.368 736 597 - - 11.462 10.240 626 519 

Total 63.903 72.861 7.560 8.745 228 291 15.396 15.036 704 604 

Nota: As emissões de RCHO não são contabilizadas para motores ciclo Diesel. 

Fonte: Autor (2016). 

 

Observa-se na Erro! Autoreferência de indicador não válida. que as emissões 

veiculares totais de CO, NMHC e RCHO aumentaram ao longo dos anos devido ao aumento 

da frota veicular (Figura 9). No entanto, de 2014 para 2015 houve uma redução nessas 

emissões, ocasionadas pela redução dos fatores de emissão com as implementações sucessivas 

da legislação (PROCONVE/PROMOT), inserção de novos veículos (majoritariamente flex) e, 

principalmente, pela a queda no consumo de gasolina entre 2014 e 2015 ( 

Figura 15). O mesmo comportamento foi relatado no inventário realizado pela 

CETESB (2016) em São Paulo. Entre 2014 e 2015, o consumo de etanol aumentou 

substancialmente (38,2 % em Fortaleza e 57 % no Ceará) quando comparado com o consumo 

de gasolina, que declinou 5,5 % em Fortaleza e 1,3 % no Ceará. Ainda assim, como pode ser 

visto na  

Figura 15, os volumes de gasolina consumidos são muito maiores que os de etanol. 

Vale ressaltar que, a redução das emissões nos últimos anos é resultante também da 

introdução dos catalisadores de oxirredução, chamados de três vias, para abatimento de CO, 

HC e NOx presentes nos veículos há mais de dez anos e que, desde 2009, têm sido 

obrigatórios nas motocicletas (AGUIAR et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2011). 

 

Figura 14 – Evolução das emissões veiculares para veículos do ciclo Otto de 2010 a 2015: (a) 

CO, (b) NMHC e (c) RCHO. 
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Fonte: Autor (2016). 

 

Figura 15 – Volumes totais de gasolina e etanol consumidos em Fortaleza e no Ceará entre 

2010 e 2015. 

 

Fonte: Autor (2016). 
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gasolina (Figuras 15 e 17). A provável causa disso é a forte presença de veículos a diesel em 

Fortaleza (ônibus e caminhões), enquanto no resto do estado há uma frota bastante 

significativa de motocicletas, elevando o consumo de gasolina. 

 

Figura 16 – Evolução das emissões veiculares de veículos do ciclo Diesel de 2010 a 2015, 

para as cidades de Fortaleza e da RMF estudadas: (a) NOx e (b) MP. 

 

 

Fonte: Autor (2016). 

Figura 17 – Volume total de diesel consumido em Fortaleza e no Ceará entre 2010 e 2015. 
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Fonte: Autor (2016). 

 

Como Fortaleza é a cidade que predomina sobre as outras em termos de emissões 

veiculares, optou-se por mostrar as emissões de RCHO pelos automóveis a etanol (AE), de 

NMHC pelas motocicletas a gasolina (MG) e NOx e MP pelos caminhões a diesel (CD), 

categorias que mais poluem para cada um desses poluentes. As emissões foram relacionadas 

ao longo dos anos de 2010 a 2015 e comparadas com a respectiva evolução da frota. Esses 

cenários podem ser observados nas Figuras 18 – 21. 

No caso dos automóveis movidos a etanol, notadamente, a queda na frota 

circulante dessa categoria veicular implica no decaimento acentuado e perceptível das 

emissões de RCHO. Na verdade, os veículos movidos somente a etanol, em sua maioria, 

ainda são aqueles derivados do Programa Proálcool lançado em 1975 pelo Governo Federal 

(LEITE; CORTEZ, 2016). Já com relação às motocicletas a gasolina, observa-se na Figura 19, 

apesar do aumento da frota, a redução nas emissões dos NMHC, sobretudo associado à 

obrigatoriedade desses veículos incorporarem sistemas catalíticos. O mesmo pode ser 

observado para os veículos a Diesel com a incorporação de sistemas RCS-NOx. 
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Figura 18 – Evolução das emissões de aldeídos (RCHO) para automóveis a etanol de 2010 a 

2015 na cidade de Fortaleza. 

 
Fonte: Autor (2016). 

 

 

Figura 19 – Evolução das emissões de hidrocarbonetos não metano (NMHC) para as 

motocicletas a gasolina de 2010 a 2015 na cidade de Fortaleza. 

 

Fonte: Autor (2016). 
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Figura 20 – Evolução das emissões de NOx para os caminhões a Diesel de 2010 a 2015 na 

cidade de Fortaleza. 

 

Fonte: Autor (2016). 

 

Figura 21 – Evolução das emissões de MP para os caminhões a diesel de 2010 a 2015 na 

cidade de Fortaleza. 

 

Fonte: Autor (2016). 
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As Tabelas 19 e 20 mostram as emissões dos poluentes oriundas da frota 

circulante das cidades estudadas em 2010 e em 2015, respectivamente, ambas classificadas 

por tipo de combustível.  

 

Tabela 19 – Emissões veiculares por tipo de combustível oriundas das frotas das cidades 

estudadas em 2010. 

Combustível 
CO NMHC NOx RCHO MP 

(t) (%) (t) (%) (t) (%) (t) (%) (t) (%) 

Gasolina 40.748 63,8 4.817 63,7 2.585 16,8 62 27,3 77 11,0 

Etanol 20.339 31,8 2.006 26,5 1.350 8,8 165 72,7 - - 

Diesel 2.815 4,4 736 9,7 11.462 74,4 - - 626 89,0 

Total (t) 63.902 100,0 7.559 100,0 15.397 100,0 227 100,0 703 100,0 

Fonte: Autor (2016). 

 

Tabela 20 – Emissões veiculares por tipo de combustível oriundas das frotas das cidades 

estudadas em 2015. 

Combustível 
CO NMHC NOx RCHO MP 

(t) (%) (t) (%) (t) (%) (t) (%) (t) (%) 

Gasolina 42.886 58,9 5.366 61,4 2.937 19,5 68 23,4 84 13,9 

Etanol 27.607 37,9 2.782 31,8 1.858 12,4 223 76,6 - - 

Diesel 2.368 3,3 597 6,8 10.240 68,1 - - 519 86,1 

Total (t) 72.861 100,0 8.745 100,0 15.035 100,0 291 100,0 603 100,0 

Fonte: Autor (2016). 

 

Observa-se que a maior contribuição de emissões de CO é dos veículos movidos a 

gasolina (> 40.000 t/ano) e etanol (> 20.000 t/ano), representando mais de 80 % das emissões 

totais dessa espécie em 2010. Já os veículos a etanol contribuem decisivamente para as 

emissões de RCHO, como já mencionado, contribuindo com 76,6 % das emissões (165 t em 

2010 e 223 t em 2015). 

O diesel, como esperado, emite em grande quantidade NOx e MP sendo 

responsável por 74,4 % e 89,0 % dessas emissões em 2010, respectivamente. Um cenário 

similar pode ser visto para o ano de 2015. Somando todas as categorias e todos os tipos de 

combustíveis que são usados, as cidades estudadas no presente trabalho emitiram, 

aproximadamente, 90 mil toneladas e 98 mil toneladas de poluentes em 2010 e 2015, 

respectivamente. Isso mostra novamente que, apesar das legislações restritivas, houve 

aumento das emissões veiculares devido ao crescimento da frota. 
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Vale ressaltar que veículos a etanol não emitem material particulado (MP), ou 

pelo menos não emitem com valor significante (CETESB, 2015). Já os aldeídos são poluentes 

típicos dos veículos do ciclo Otto, principalmente daqueles movidos a etanol. A literatura 

científica internacional aponta que os aldeídos também estão presentes nas emissões dos 

escapamentos de veículos a diesel, entretanto, no presente inventário, essa emissão não foi 

considerada por falta de dados nacionais suficientes (ARAÚJO; NOGUEIRA; PROCOPIO, 

2013; CETESB, 2015; SOUZA et al., 2013; UEDA; TOMAZ, 2011). 

Comparando os dois anos que limitam o período estudado do presente trabalho, 

pode-se concluir que houve um aumento global das emissões e que, somente as emissões 

advindas do diesel foram reduzidas de 2010 para 2015. Os maiores aumentos foram 

observados da frota a etanol, com valores acima de 35 %. Isso é explicado devido a frota 

dedicada a etanol ainda circular nas cidades estudadas e por ser uma frota velha, já que 

veículos dedicados a etanol deixaram de ser fabricados (CETESB, 2015; MMA, 2013). Em 

compensação, houve reduções significativas nas emissões dos veículos a diesel, atingindo um 

máximo de redução de 19 %, aproximadamente, de hidrocarbonetos não metano (NMHC), 

como produto de oxidação parcial da combustão. As variações percentuais de emissões 

veiculares devido aos combustíveis podem ser vistas na Tabela 21. 

 

Tabela 21 – Variação percentual das emissões de poluentes da frota de veículos por 

combustível das cidades estudadas entre 2010 e 2015. 

Combustível 
CO 

(%) 

NMHC 

(%) 

NOx 

(%) 

RCHO 

(%) 

MP 

(%) 

Gasolina 5,25 11,40 13,62 9,68 9,10 

Etanol 35,74 38,68 37,63 35,15 - 

Diesel -15,90 -18,89 -10,66 - -17,10 

Fonte: Autor (2016). 

 

5.4 Emissões da frota de caminhões pesados em Fortaleza e RMF 

 

Em 2015, a frota total de caminhões pesados a diesel nas cidades estudadas 

(Caucaia, Eusébio, Fortaleza, Maracanaú, Maranguape e Pacajus) somam 5.292 veículos, dos 

quais somente a cidade de Fortaleza contribui com 78 % da frota. É interessante observar que 

mesmo tendo Maracanaú como uma cidade industrial, a mesma fica em segundo lugar em 

tamanho dessa frota (apenas 9 %). A Figura 22 traz a representação da frota de caminhões 
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pesados a diesel por ano de fabricação dos veículos nas cidades estudadas em 2010 e 2015. Essa 

frota possui, potencialmente, apenas 16 % de veículos com RCS (Redução Catalítica Seletiva) 

de NOx, incorporado a partir de 2012 no Brasil. Isto reflete diretamente na redução das 

emissões de NOx e MP para esta categoria, como foi visto. Esse fato fica mais evidenciado 

através da Figura 23, que mostra o perfil das emissões em função do ano de fabricação dos 

caminhões pesados a diesel (CPD) em Fortaleza nos anos-base de 2010 e 2015. Nessa figura 

observa-se que, a partir da implementação da fase P7 do PROCONVE em 2012, as emissões 

reduziram com a redução dos fatores de emissão, apesar do aumento no número de veículos 

da frota. 

As emissões da frota de caminhões a diesel, além das emissões de ônibus urbanos 

e em circulação na RMF, assim como os comerciais leves e caminhões leves são parcela 

significativa nas emissões totais da grande Fortaleza. Seus efeitos, principalmente na região 

do centro urbano, podem agravar a qualidade do ar e gerar elevados impactos à saúde da 

população. 

 

Figura 22 – Perfil da frota de caminhões pesados a diesel nas cidades de Fortaleza e da RMF 

em 2010 e 2015. 

 

Fonte: Autor (2016). 
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Figura 23 – Evolução das emissões de NOx por ano de fabricação para a frota de caminhões 

pesados a diesel (CPD) de Fortaleza em 2010 e 2015. 

 

Fonte: Autor (2016). 

 

5.5 Panorama geral das emissões veiculares em Fortaleza e RMF 

 

A Figura 24 ilustra um panorama geral da contribuição das emissões veiculares de 

cada cidade que compõem a Região Metropolitana de Fortaleza – Ceará em 2015. No referido 

ano-base, Fortaleza representa a maior frota circulante (~1 milhão de veículos) do Estado do 

Ceará, contribuindo com valores consideráveis dessas emissões para a RMF. A cidade com 

menor aporte dessas emissões na RMF, no contexto do presente trabalho, foi Eusébio, a qual 

se encontra a 24 km da capital cearense e representa a quinta maior frota veicular da RMF 

(26.908 veículos em 2015). 

Na Tabela 22 apresentam-se alguns estudos usando a mesma metodologia do 

presente trabalho. Conforme apresentados na referida tabela, a imensa maioria propulsionadas 

por gasolina e diesel, apresentam maiores contribuições de emissões de CO e NOx, 

respectivamente. Em geral, com base na literatura e no presente trabalho, é possível projetar 

cenários a fim de considerar a substituição modal e assim gerar mais subsídios para 

elaboração de políticas benéficas ao meio ambiente. 
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Figura 24 – Emissões globais da RMF em 2015. 

 

Fonte: Autor (2016). 

 

Tabela 22 – Estimativas de emissões veiculares de algumas regiões brasileiras. 

Regiões Referência Ano-Base 
CO 

(t/ano) 

NMHC 

(t/ano) 

RCHO 

(t/ano) 

NOx 

(t/ano) 

MP 

(t/ano) 

RMF Presente trabalho 2015 72.860 8.744 291 15.035 603 

SP CETESB (2016) 2015 127.157 14.749 596 54.355 1.529 

Curitiba Grauer (2013) 2011 62.457 - 336 5.525 793 

RJ Souza et al. (2013) 2010 87.390 17.013 318 48.613 852 

Maringá Lima et al. (2009) 2005 14.718 1.518 66 1.092 - 

PA Teixeira, Feltes e Santana (2008) 2004 195.740 23.450 190 34.110 2.350 

Notas: RJ – Estado do Rio de Janeiro; SP – Estado de São Paulo; PA – Porto Alegre. 

Fonte: Autor (2016). 

 

O crescimento da frota automotiva, os atuais padrões de consumo, entre outros 

fatores, tem como consequência o aumento das emissões de poluentes atmosféricos. No 

trânsito urbano, a emissão de poluentes e o consumo do combustível sofrem impactos de 

acordo com eventos característicos do tráfego como, por exemplo, ultrapassagens, 

engarrafamentos, paradas bruscas, tipo de via, pavimentação, modo de condução (moderado, 
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agressivo), entre outras (CASSIANO et al., 2016; CHATTERTON et al., 2015). Ações de 

gestão são necessárias à prevenção ou redução dessas emissões e os efeitos da degradação do 

meio ambiente já demonstraram ser compatíveis com o desenvolvimento econômico e social 

(EEA, 2013; EPA, 2016). Uma das medidas de médio prazo, que podem contemplar uma 

gestão eficiente, está na elaboração de inventários de fontes e emissões, como o realizado no 

presente estudo. 

A gestão da qualidade do ar envolve, assim, medidas mitigadoras que tenham 

como base a definição de limites permissíveis de concentração dos poluentes na atmosfera, 

restrição de emissões, bem como um melhor desempenho na aplicação dos instrumentos de 

comando e controle, entre eles o licenciamento e o monitoramento. Tendo em vista a 

compatibilização entre o crescimento econômico do país e a preservação da qualidade 

ambiental, percebeu-se a importância da criação de uma política nacional voltada às ações de 

caráter normativo e de fortalecimento institucional visando a prevenção e o controle da 

qualidade do ar no país.  

Uma das medidas de médio prazo que podem contemplar uma gestão eficiente 

está na elaboração de Inventários de Fontes e Emissões, como por exemplo, o que se 

realizou no presente estudo ─ modelagem de emissões atmosféricas oriundas de veículos 

automotores. Assim, permitiu e poderá permitir, para o cenário em estudo: (i) quantificar a 

magnitude das emissões; (ii) evidenciar contribuições relativas; (iii) fornecer os dados de 

entrada para outros modelos atmosféricos utilizados para estudar os processos físico-químicos 

e seus efeitos no ambiente. 
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6 CONCLUSÕES E SUGESTÕES PARA TRABALHO FUTUROS 

 

Nos grandes centros urbanos, os veículos automotores contribuem com emissões 

atmosféricas que, dependendo da região, podem afetar de forma significativa a saúde pública 

local. Desta forma, as emissões oriundas dos veículos automotores na cidade de Fortaleza e 

sua Região Metropolitana foram modeladas para 6 (seis) anos através da metodologia bottom-

up, especificamente de 2010 a 2015, sendo possível verificar que: 

 

a) A cidade de Fortaleza representa a maior frota circulante do estado do Ceará, 

aproximadamente 1 milhão de veículos, com valores mais consideráveis dessas 

emissões para a RMF. A cidade com menor aporte dessas emissões na RMF, no 

contexto do presente trabalho, foi Eusébio, a qual se encontra a 24 km da capital 

cearense e representa a 5a maior frota veicular da RMF, com uma frota circulante de 

21.514 veículos em 2015; 

 

b) De modo geral, as emissões de CO, NMHC e RCHO aumentaram de 2010 para 2015, 

enquanto as emissões de NOx e PM diminuíram na cidade de Fortaleza e sua Região 

Metropolitana. As maiores reduções foram registradas para PM (~ 17 %) em 

Fortaleza.  

 

c) Em 2015, Fortaleza e as cinco cidades estudadas da RMF apresentaram emissões 

totais de: 72.860 t de CO, 8.744 t de NMHC, 291 t de RCHO, 15.035 t de NOx e 603 t 

de MP.  

 

d) Os veículos do ciclo Otto são os maiores emissores de CO, NMHC e RCHO, este 

último emitido principalmente por veículos movidos somente a etanol hidratado; 

enquanto que os veículos a Diesel são os maiores agentes emissores de NOx e MP. 

 

e) Os caminhões têm contribuído significativamente para emissão de NOx em Fortaleza e 

RMF, com mais de 7 mil t/ano em 2010. Os veículos a diesel representam mais de 

70 % das emissões totais de NOx; 
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f) De modo geral, as motocicletas apresentaram um aumento nas emissões de poluentes, 

sobretudo para NMHC (15,3 %) e NOx (23,9 %), devido ao crescimento vertiginoso 

da frota nos últimos seis anos; 

 

g) As emissões da frota de ônibus urbanos e em circulação na RMF, assim como os 

comerciais leves e caminhões são parcela significativa nas emissões totais da Grande 

Fortaleza e seus efeitos, principalmente na região do centro urbano, podem agravar a 

qualidade do ar e gerar elevados impactos à saúde da população; 

 

h) As emissões veiculares são difíceis de simular porque são sujeitos a muitos fatores, e 

eles variam significativamente ao longo do tempo e localização. Devem ser 

consideradas a qualidade do combustível e a tecnologia do motor como principais 

fatores de controle de emissão de poluentes. Com o uso, o desgaste de peças e 

componentes afetam as características de eficiência do motor, provocando índices 

mais elevados de emissão; 

 

i) Os veículos novos são menos poluidores devido a soluções tecnológicas fornecidas 

pelas indústrias automobilísticas e à melhoria da qualidade dos combustíveis; 

 

j) Apesar das legislações cada vez mais restritivas ao longo dos anos, como o 

PROCONVE e o PROMOT no Brasil, as emissões veiculares permanecem em níveis 

elevados devido ao acréscimo anual no número de veículos nos grandes centros 

urbanos. 

 

k) O incentivar de programas de melhorias para redução da idade da frota, sobretudo os 

transportes públicos urbanos se faz importante como política pública de gestão no 

controle da qualidade do ar em Fortaleza e sua Região Metropolitana. 

 

Nesse sentido, as seguintes sugestões de estudos futuros são apresentadas: 

 

a) Realizar a estimativa das emissões veiculares para toda a RMF (19 municípios) e 

estado do Ceará, tendo como base a modelagem já empregada no presente trabalho; 
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b) Modelar as emissões de CO2, SOx e O3 a partir da metodologia top-down, conforme 

reportando vastamente pela literatura, para todas as regiões do estado do Ceará; 

 

c) Avaliar e comparar as metodologias aplicadas na modelagem de emissões 

atmosféricas oriundas de veículos automotores em diversos outros níveis como 

regional e nacional; 

 

d) Realizar estudos que permitam conhecer os fatores de emissão de veículos em 

condições reais de uso. 
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APÊNDICE A – VALIDAÇÃO DA METODOLOGIA BOTTOM-UP 

 

A Figura A1 ilustra a validação da metodologia bottom-up aplicada no presente 

estudo, quando utilizados os dados da CETESB (ano-base 2014), para automóveis a gasolina. 

Os valores foram significativamente próximos, sugerindo adequação da metodologia utilizada 

para calcular as emissões veiculares na RMF. 

 

Figura A1 – Validação da metodologia aplicada no presente estudo validada com os dados da 

CETESB do ano de 2014. 
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Com relação às emissões de hidrocarbonetos não metano (NMHC) na Figura 

A1(b), o valor reportado pela CETESB (2015) inclui as emissões totais (evaporativas de 

abastecimento e de exaustão) para os veículos ciclos Otto, enquanto que no cálculo da 

emissão desse poluente no presente estudo foram utilizadas somente às oriundas da exaustão 

dos gases de escape. Esse fato pode explicar as diferenças elevadas (55%) entre as estimativas 

das emissões de NMHC realizadas pela CETESB e pela calculada aqui. 
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APÊNDICE B – CÁLCULOS DAS EMISSÕES VEICULARES NA RMF 

 

Tabela B1– Determinação da IUajust para automóveis a gasolina na RMF em 2015. 

Ano de 

Fabricação 

Frota(1) 

(no veíc.) 

Idade do Veículo 

(anos) 

S(t)(1) Fc 

(no veíc.) 

IUref
(2) 

(km/ano) 

A(2) 

(km/L) 

Cest
(1) 

(L/ano) 

IUajust
(1) 

(km/ano) 

1975 3.374 40 0,0249 84 6.174 8,90 58.183 6.748 

1976 4.960 39 0,0285 141 6.174 8,90 97.911 6.748 

1977 5.141 38 0,0326 167 6.172 8,90 116.098 6.746 

1978 7.614 37 0,0373 284 6.276 8,90 200.041 6.860 

1979 8.146 36 0,0426 347 6.430 8,90 250.780 7.028 

1980 7.364 35 0,0487 359 6.631 8,90 267.238 7.247 

1981 4.106 34 0,0557 229 6.873 8,90 176.481 7.512 

1982 4.760 33 0,0636 303 7.153 9,65 224.276 7.818 

1983 3.505 32 0,0726 254 7.467 10,19 186.335 8.161 

1984 1.260 31 0,0828 104 7.810 10,39 78.380 8.536 

1985 1.625 30 0,0943 153 8.180 10,42 120.308 8.940 

1986 2.374 29 0,1074 255 8.571 10,64 205.368 9.368 

1987 1.030 28 0,1222 126 8.980 10,86 104.038 9.815 

1988 1.188 27 0,1388 165 9.402 11,07 140.045 10.277 

1989 2.735 26 0,1575 431 9.835 11,82 358.362 10.749 

1990 5.095 25 0,1784 909 10.273 11,82 790.007 11.228 

1991 5.006 24 0,2018 1.010 10.712 10,98 985.464 11.708 

1992 4.502 23 0,2278 1.025 11.149 10,98 1.041.183 12.186 

1993 6.843 22 0,2565 1.755 11.580 10,04 2.024.576 12.656 

1994 10.069 21 0,2882 2.902 12.000 10,04 3.468.175 13.116 

1995 12.473 20 0,3228 4.027 12.406 11,04 4.524.876 13.559 

1996 13.516 19 0,3605 4.873 12.793 11,04 5.646.275 13.982 

1997 15.598 18 0,4011 6.257 13.157 11,82 6.964.930 14.381 

1998 11.439 17 0,4446 5.085 13.495 11,82 5.806.210 14.750 

1999 9.429 16 0,4905 4.625 13.803 11,89 5.369.015 15.086 

2000 12.039 15 0,5385 6.484 14.075 11,97 7.623.807 15.384 

2001 13.702 14 0,5881 8.058 14.309 10,90 10.578.077 15.640 

2002 14.093 13 0,6384 8.997 14.500 11,20 11.647.740 15.849 

2003 12.635 12 0,6885 8.700 14.645 11,40 11.176.054 16.007 

2004 12.721 11 0,7376 9.383 14.739 11,30 12.237.804 16.109 

2005 8.338 10 0,7844 6.540 14.778 11,30 8.552.788 16.152 

2006 3.008 9 0,8279 2.490 14.758 11,30 3.252.181 16.130 

2007 2.298 8 0,8671 1.992 14.675 9,74 3.002.002 16.039 

2008 1.321 7 0,9011 1.190 14.525 9,30 1.859.241 15.876 

2009 1.206 6 0,9296 1.121 14.305 9,30 1.724.432 15.635 

2010 1.797 5 0,9523 1.711 14.009 9,30 2.577.884 15.312 

2011 2.600 4 0,9695 2.521 13.635 9,30 3.695.590 14.902 

2012 1.236 3 0,9817 1.213 13.177 9,30 1.719.283 14.402 
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2013 1.293 2 0,9899 1.280 12.632 9,30 1.738.493 13.807 

2014 978 1 0,9948 973 11.997 9,30 1.255.071 13.112 

2015 527 0 0,9976 526 5.998 9,30 339.097 6.556 

TOTAL 242.944 - - 99.048 450.249 - 122.184.098 492.115 

Fonte: (1)Autor (2016); (2)CETESB (2015). 

  

Tabela B2 – Combustível observado e estimado para automóveis a gasolina na RMF em 

2015. 

Vcombustível CE
(1) 

(L) 

Fgasolina CE
(2)

 

(no veículos) 

Cobs RMF
(3) 

(L) 

Cest RMF
(3)

 

(L) 
Cobs RMF/ Cest RMF

(3)
 

1.331.394.414 2.422.062 133.545.006 122.184.098 1,09 

Fonte: (1)ANP (2016); (2)DETRAN-CE (2015); (3)Autor (2016). 

 

Tabela B3 – Determinação da idade média da frota a gasolina na RMF em 2015. 

Ano de Fabricação 
Frota 

(no veículos) 

Idade do Veículo 

(anos) 
Idade x Frota 

IFmédia 

(anos) 

1975 3.374 40 134.960  20,2 

1976 4.960 39 193.440   

1977 5.141 38 195.358   

1978 7.614 37 281.718   

1979 8.146 36 293.256   

1980 7.364 35 257.740   

1981 4.106 34 139.604   

1982 4.760 33 157.080   

1983 3.505 32 112.160   

1984 1.260 31 39.060   

1985 1.625 30 48.750   

1986 2.374 29 68.846   

1987 1.030 28 28.840   

1988 1.188 27 32.076   

1989 2.735 26 71.110   

1990 5.095 25 127.375   

1991 5.006 24 120.144   

1992 4.502 23 103.546   

1993 6.843 22 150.546   

1994 10.069 21 211.449   

1995 12.473 20 249.460   

1996 13.516 19 256.804   

1997 15.598 18 280.764   

1998 11.439 17 194.463   

1999 9.429 16 150.864   

2000 12.039 15 180.585   
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2001 13.702 14 191.828   

2002 14.093 13 183.209   

2003 12.635 12 151.620   

2004 12.721 11 139.931   

2005 8.338 10 83.380   

2006 3.008 9 27.072   

2007 2.298 8 18.384   

2008 1.321 7 9.247   

2009 1.206 6 7.236   

2010 1.797 5 8.985   

2011 2.600 4 10.400   

2012 1.236 3 3.708   

2013 1.293 2 2.586   

2014 978 1 978   

2015 527 0 0   

TOTAL 242.944 - 4.918.562   

Fonte: Autor (2016). 
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Tabela B4 – Modelagem das emissões para automóveis a gasolina de 1975 a 2015 na RMF em 2015. 

Ano de Fabricação 

Frota 

(no veículos) 

IUajus 

(km/ano) 

Fedet(CO) 

(g/km) 

ECO 

(kg/ano) 

Fedet(NMHC) 

(g/km) 

ENMHC 

(kg/ano) 

Fedet(NOx) 

(g/km) 

ENOx 

(kg/ano) 

Fedet(RCHO) 

(g/km) 

ERCHO 

(kg/ano) 

Fedet(MP) 

(g/km) 

EMP 

(kg/ano) 

1975 3.374 6.748 33,60 765.004 3,06 69.670 1,40 38 0,0600 1.366 0,002 55 

1976 4.960 6.748 33,60 1.124.606 3,06 102.420 1,40 47 0,0600 2.008 0,002 80 

1977 5.141 6.746 33,60 1.165.232 3,06 106.119 1,40 57 0,0600 2.081 0,002 83 

1978 7.614 6.860 33,60 1.754.916 3,06 159.823 1,40 58 0,0600 3.134 0,002 125 

1979 8.146 7.028 33,60 1.923.686 3,06 175.193 1,40 98 0,0600 3.435 0,002 137 

1980 7.364 7.247 33,60 1.793.159 3,06 163.306 1,40 51 0,0600 3.202 0,002 128 

1981 4.106 7.512 33,60 1.036.333 3,06 94.380 1,40 42 0,0600 1.851 0,002 74 

1982 4.760 7.818 33,60 1.250.342 3,06 113.870 1,40 33 0,0600 2.233 0,002 89 

1983 3.505 8.161 33,60 961.078 3,06 87.527 1,40 69 0,0600 1.716 0,002 69 

1984 1.260 8.536 33,60 361.396 2,45 26.352 1,60 41 0,0600 645 0,002 26 

1985 1.625 8.940 33,60 488.132 2,45 35.593 1,60 43 0,0600 872 0,002 35 

1986 2.374 9.368 26,40 587.108 2,04 45.367 1,90 125 0,0480 1.067 0,002 53 

1987 1.030 9.815 26,40 266.880 2,04 20.623 1,90 149 0,0480 485 0,002 24 

1988 1.188 10.277 22,20 271.030 1,73 21.121 1,80 407 0,0480 586 0,002 29 

1989 2.735 10.749 18,24 536.230 1,63 47.920 1,60 1.393 0,0480 1.411 0,002 71 

1990 5.095 11.228 15,96 912.990 1,43 81.803 1,40 3.835 0,0480 2.746 0,002 137 

1991 5.006 11.708 13,80 808.825 1,33 77.952 1,30 4.992 0,0480 2.813 0,002 141 
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1992 4.502 12.186 7,44 408.162 0,61 33.465 0,60 2.581 0,0156 856 0,002 132 

1993 6.843 12.656 7,56 654.759 0,61 52.831 0,80 6.976 0,0264 2.286 0,002 208 

1994 10.069 13.116 7,04 929.718 0,54 71.314 0,82 14.949 0,0385 5.084 0,002 317 

1995 12.473 13.559 5,69 962.308 0,54 91.326 0,71 20.939 0,0274 4.634 0,002 406 

1996 13.516 13.982 4,74 895.782 0,38 71.814 0,61 25.110 0,0213 4.025 0,002 454 

1997 15.598 14.381 2,10 471.050 0,23 51.591 0,40 23.199 0,0092 2.064 0,001 247 

1998 11.439 14.750 1,64 276.710 0,18 30.371 0,33 16.919 0,0061 1.029 0,001 186 

1999 9.429 15.086 1,54 219.058 0,17 24.182 0,32 15.318 0,0059 839 0,001 156 

2000 12.039 15.384 1,47 272.255 0,16 29.633 0,29 20.299 0,0058 1.074 0,001 204 

2001 13.702 15.640 1,17 250.725 0,14 30.001 0,22 19.327 0,01 2.143 0,001 236 

2002 14.093 15.849 1,07 238.991 0,14 31.270 0,19 17.703 0,0056 1.251 0,001 246 

2003 12.635 16.007 0,98 198.199 0,13 26.292 0,19 15.714 0,0054 1.092 0,001 222 

2004 12.721 16.109 0,88 180.333 0,13 26.640 0,15 13.058 0,0053 1.086 0,001 225 

2005 8.338 16.152 0,82 110.431 0,12 16.161 0,14 7.614 0,0052 700 0,001 148 

2006 3.008 16.130 0,72 34.933 0,10 4.852 0,11 1.797 0,0033 160 0,001 53 

2007 2.298 16.039 0,67 24.695 0,10 3.686 0,11 1.392 0,0032 118 0,001 41 

2008 1.321 15.876 0,68 14.261 0,08 1.678 0,08 1.678 0,0061 128 0,001 23 

2009 1.206 15.635 0,46 8.674 0,04 754 0,05 943 0,0016 30 0,001 21 

2010 1.797 15.312 0,41 11.281 0,04 1.101 0,05 1.376 0,0020 55 0,001 30 

2011 2.600 14.902 0,44 17.048 0,04 1.550 0,04 1.550 0,0032 124 0,001 43 

2012 1.236 14.402 0,39 6.942 0,03 534 0,04 712 0,0024 43 0,001 20 
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2013 1.293 13.807 0,30 5.356 0,02 357 0,02 357 0,0018 32 0,001 20 

2014 978 13.112 0,24 3.078 0,02 256 0,02 256 0,0014 18 0,001 14 

2015 527 6.556 0,24 829 0,02 69 0,02 69 0,0014 5 0,001 4 

TOTAL 242.944 492.115 13,20(1) 22.202.526 1,15(1) 2.030.764 0,78(1) 241.313 0,0283(1) 60.529 0,002(1) 5.011 

(1)Fator de emissão médio. 

Fonte: Autor (2016). 
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Tabela B5 – Determinação da IUajust para caminhões pesados a diesel na RMF em 2015. 

Ano de 

Fabricação 

Frota 

(no veíc.) 

Idade do Veículo 

(anos) 

S(t) Fc 

(no veíc.) 

IUref 

(km/ano) 

A 

(km/L) 

Cest 

(L/ano) 

IUajust 

(km/ano) 

1975 23 40 0,0945 2 16.299 3,4 10.415 8.829 

1976 32 39 0,1034 3 17.323 3,4 16.864 9.384 

1977 30 38 0,1132 3 18.346 3,4 18.319 9.938 

1978 45 37 0,1237 6 19.370 3,4 31.713 10.493 

1979 32 36 0,1351 4 20.394 3,4 25.927 11.048 

1980 27 35 0,1473 4 21.418 3,4 25.059 11.602 

1981 33 34 0,1605 5 22.441 3,4 34.964 12.157 

1982 22 33 0,1747 4 23.465 3,4 26.521 12.711 

1983 25 32 0,1898 5 24.489 3,4 34.179 13.266 

1984 44 31 0,2060 9 25.512 3,4 68.006 13.820 

1985 66 30 0,2232 15 26.536 3,4 114.962 14.375 

1986 109 29 0,2414 26 27.560 3,4 213.308 14.929 

1987 52 28 0,2607 14 28.583 3,4 113.979 15.484 

1988 71 27 0,2811 20 29.607 3,4 173.776 16.038 

1989 74 26 0,3024 22 30.631 3,4 201.626 16.593 

1990 118 25 0,3248 38 31.655 3,4 356.824 17.148 

1991 78 24 0,3481 27 32.678 3,4 260.973 17.702 

1992 49 23 0,3723 18 33.702 3,4 180.842 18.257 

1993 71 22 0,3974 28 34.726 3,4 288.162 18.811 

1994 107 21 0,4232 45 35.749 3,4 476.115 19.366 

1995 111 20 0,4497 50 36.773 3,4 539.860 19.920 

1996 112 19 0,4768 53 37.797 3,4 593.602 20.475 

1997 123 18 0,5043 62 38.820 3,4 708.278 21.029 

1998 100 17 0,5323 53 39.844 3,4 623.789 21.584 

1999 111 16 0,5606 62 40.868 3,4 747.894 22.139 

2000 111 15 0,5890 65 41.892 3,4 805.536 22.693 

2001 134 14 0,6175 83 42.915 3,4 1.044.501 23.248 

2002 152 13 0,6461 98 43.939 3,4 1.269.178 23.802 

2003 171 12 0,6746 115 44.963 3,4 1.525.539 24.357 

2004 213 11 0,7030 150 45.986 3,4 2.025.221 24.911 

2005 159 10 0,7312 116 47.010 3,4 1.607.391 25.466 

2006 202 9 0,7591 153 48.034 3,4 2.166.331 26.020 

2007 257 8 0,7868 202 49.057 3,4 2.917.611 26.575 

2008 399 7 0,8142 325 50.081 3,4 4.785.371 27.129 

2009 229 6 0,8414 193 51.105 3,4 2.896.090 27.684 

2010 430 5 0,8683 373 52.129 3,4 5.724.298 28.239 

2011 583 4 0,8949 522 53.152 3,4 8.156.443 28.793 

2012 224 3 0,9214 206 54.176 3,6 3.105.944 29.348 

2013 287 2 0,9477 272 55.200 3,6 4.170.407 29.902 

2014 336 1 0,9739 327 56.223 3,6 5.110.388 30.457 

2015 71 0 1,0000 71 28.112 3,6 554.424 15.228 
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TOTAL 5.623 - - 3.853 1.478.558 - 53.750.629 800.951 

Fonte: Autor (2016). 

 

Tabela B6 – Dados de combustível observado e estimado para caminhões pesados a diesel 

para o ano de 2015. 

Vcombustível CE
(1) 

(L) 

Fgasolina CE
(2)

 

(no veículos) 

Cobs RMF
(3) 

(L) 

Cest RMF
(3)

 

(L) 
Cobs RMF/ Cest RMF

(3)
 

1.076.652.140 207.918 29.117.320  53.750.629  0,54 

Fonte: (1)ANP (2016); (2)DETRAN-CE (2015); (3)Autor (2016). 

 

Tabela B7 – Cálculo da idade média da frota de caminhões pesados a diesel na RMF em 

2015. 

Ano de Fabricação 
Frota 

(no veículos) 

Idade do Veículo 

(anos) 
Idade x Frota 

IFmédia 

(anos) 

1975 23 40 920  11,9 

1976 32 39 1.248   

1977 30 38 1.140   

1978 45 37 1.665   

1979 32 36 1.152   

1980 27 35 945   

1981 33 34 1.122   

1982 22 33 726   

1983 25 32 800   

1984 44 31 1.364   

1985 66 30 1.980   

1986 109 29 3.161   

1987 52 28 1.456   

1988 71 27 1.917   

1989 74 26 1.924   

1990 118 25 2.950   

1991 78 24 1.872   

1992 49 23 1.127   

1993 71 22 1.562   

1994 107 21 2.247   

1995 111 20 2.220   

1996 112 19 2.128   

1997 123 18 2.214   

1998 100 17 1.700   

1999 111 16 1.776   

2000 111 15 1.665   

2001 134 14 1.876   

2002 152 13 1.976   



104 

2003 171 12 2.052   

2004 213 11 2.343   

2005 159 10 1.590   

2006 202 9 1.818   

2007 257 8 2.056   

2008 399 7 2.793   

2009 229 6 1.374   

2010 430 5 2.150   

2011 583 4 2.332   

2012 224 3 672   

2013 287 2 574   

2014 336 1 336   

2015 71 0 0   

TOTAL 5.623 - 66.923   

Fonte: Autor (2016). 

 



105 

Tabela B8 – Modelagem das emissões para caminhões pesados a diesel de 1975 a 2015 na RMF em 2015. 

Ano de 

Fabricação 

Frota 

(no veíc.) 

IUajus 

(km/ano) 

Fedet(CO) 

(g/km) 

ECO 

(kg/ano) 

Fedet(NMHC) 

(g/km) 

ENMHC 

(kg/ano) 

Fedet(NOx) 

(g/km) 

ENOx 

(kg/ano) 

Fedet(RCHO) 

(g/km) 

ERCHO 

(kg/ano) 

Fedet(MP) 

(g/km) 

EMP 

(kg/ano) 

1975 23 8.829  2,014 409 0,736 149 11,585 2.353 - - 0,715 145 

1976 32 9.384  2,014 605 0,736 221 11,585 3.479 - - 0,715 215 

1977 30 9.938  2,014 600 0,736 219 11,585 3.454 - - 0,715 213 

1978 45 10.493  2,014 951 0,736 348 11,585 5.470 - - 0,715 338 

1979 32 11.048  2,014 712 0,736 260 11,585 4.096 - - 0,715 253 

1980 27 11.602  2,014 631 0,736 231 11,585 3.629 - - 0,715 224 

1981 33 12.157  2,014 808 0,736 295 11,585 4.648 - - 0,715 287 

1982 22 12.711  2,014 563 0,736 206 11,585 3.240 - - 0,715 200 

1983 25 13.266  2,014 668 0,736 244 11,585 3.842 - - 0,715 237 

1984 44 13.820  2,014 1.225 0,736 448 11,585 7.045 - - 0,715 435 

1985 66 14.375  2,014 1.911 0,736 698 11,585 10.991 - - 0,715 678 

1986 109 14.929  2,014 3.277 0,736 1.198 11,585 18.852 - - 0,715 1.164 

1987 52 15.484  2,014 1.622 0,736 593 11,585 9.328 - - 0,715 576 

1988 71 16.038  2,014 2.293 0,736 838 11,585 13.192 - - 0,715 814 

1989 74 16.593  2,014 2.473 0,736 904 11,585 14.225 - - 0,715 878 

1990 118 17.148  2,014 4.075 0,736 1.489 11,585 23.441 - - 0,715 1.447 
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1991 78 17.702  2,014 2.781 0,736 1.016 11,585 15.996 - - 0,715 987 

1992 49 18.257  2,014 1.802 0,736 658 11,585 10.364 - - 0,715 640 

1993 71 18.811  2,014 2.690 0,736 983 11,585 15.473 - - 0,715 955 

1994 107 19.366  2,014 4.173 0,736 1.525 11,585 24.006 - - 0,715 1.482 

1995 111 19.920  2,014 4.453 0,736 1.627 11,585 25.616 - - 0,715 1.581 

1996 112 20.475  2,014 4.618 0,736 1.688 11,585 26.567 - - 0,715 1.640 

1997 123 21.029  2,014 5.209 0,736 1.904 11,585 29.966 - - 0,715 1.849 

1998 100 21.584  2,014 4.347 0,736 1.589 11,585 25.005 - - 0,715 1.543 

1999 111 22.139  2,014 4.949 0,736 1.809 11,585 28.469 - - 0,715 1.757 

2000 111 22.693  1,810 4.559 0,603 1.519 7,319 18.436 - - 0,355 894 

2001 134 23.248  1,810 5.638 0,603 1.878 7,319 22.800 - - 0,355 1.106 

2002 152 23.802  0,986 3.567 0,336 1.216 7,146 25.854 - - 0,139 503 

2003 171 24.357  0,986 4.107 0,336 1.399 7,146 29.763 - - 0,139 579 

2004 213 24.911  0,940 4.988 0,250 1.327 6,000 31.837 - - 0,111 589 

2005 159 25.466  0,940 3.806 0,250 1.012 6,000 24.294 - - 0,111 449 

2006 202 26.020  0,941 4.946 0,261 1.372 5,301 27.863 - - 0,095 499 

2007 257 26.575  0,941 6.427 0,261 1.783 5,301 36.205 - - 0,095 649 

2008 399 27.129  0,755 8.173 0,132 1.429 5,369 58.118 - - 0,085 920 

2009 229 27.684  0,892 5.655 0,116 735 5,343 33.873 - - 0,080 507 
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2010 430 28.239  0,647 7.856 0,174 2.113 5,289 64.222 - - 0,071 862 

2011 583 28.793  0,787 13.211 0,157 2.635 5,189 87.105 - - 0,072 1.209 

2012 224 29.348  0,257 1.689 0,030 197 1,588 10.439 - - 0,015 99 

2013 287 29.902  0,285 2.446 0,029 249 1,543 13.242 - - 0,016 137 

2014 336 30.457  0,285 2.917 0,029 297 1,543 15.790 - - 0,016 164 

2015 71 15.228  0,285 308 0,029 31 1,543 1.668 - - 0,016 17 

TOTAL 5.623  800.951  1,558  138.140 0,536  40.332 8,989  834.254 - - 0,479  29.720 

(1)Fator de emissão médio. 

Fonte: Autor (2016). 
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APÊNDICE C – EMISSÕES VEICULARES NA RMF 

 

Figura C1 – Emissões veiculares por categoria, combustível e cidade no ano de 2010: (a) CO, 

(b) NMHC, (c) NOx, (d) MP e (e) RCHO. 
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Fonte: Autor (2016). 
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Figura C2 – Emissões veiculares por categoria, combustível e cidade no ano de 2011: (a) CO, 

(b) NMHC, (c) NOx, (d) MP e (e) RCHO. 
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Fonte: Autor (2016). 
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Figura C3 – Emissões veiculares por categoria, combustível e cidade no ano de 2012: (a) CO, 

(b) NMHC, (c) NOx, (d) MP e (e) RCHO. 
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Fonte: Autor (2016). 
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Figura C4 – Emissões veiculares por categoria, combustível e cidade no ano de 2013: (a) CO, 

(b) NMHC, (c) NOx, (d) MP e (e) RCHO. 
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Fonte: Autor (2016). 

 

Figura C5 – Emissões veiculares por categoria, combustível e cidade no ano de 2014: (a) CO, 

(b) NMHC, (c) NOx, (d) MP e (e) RCHO. 
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Fonte: Autor (2016) 

 

Figura C6 – Emissões veiculares por categoria, combustível e cidade no ano de 2015: (a) CO, 

(b) NMHC, (c) NOx, (d) MP e (e) RCHO. 
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Fonte: Autora (2016). 
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APÊNDICE D – FROTAS VEICULARES DA RMF 

 

Tabela D1 – Frotas veiculares totais das cidades consideradas no presente trabalho. 

Ano Caucaia Eusébio Fortaleza Maracanaú Maranguape Pacajus Total 

Frota 2010 45.566 11.969 877.226 36.313 12.993 12.698 996.765 

% 2010 4,6% 1,2% 88,0% 3,6% 1,3% 1,3% 100,0% 

Frota 2011 57.189 14.904 998.440 45.639 16.217 15.456 1.147.845 

% 2011 5,0% 1,3% 87,0% 4,0% 1,4% 1,3% 100,0% 

Frota 2012 68.919 17.830 1.110.851 53.629 19.277 18.127 1.288.633 

% 2012 5,3% 1,4% 86,2% 4,2% 1,5% 1,4% 100,0% 

Frota 2013 80.310 20.706 1.220.291 62.563 22.602 20.392 1.426.864 

% 2013 5,6% 1,5% 85,5% 4,4% 1,6% 1,4% 100,0% 

Frota 2014 93.078 24.076 1.324.173 72.143 26.034 22.905 1.562.409 

% 2014 6,0% 1,5% 84,8% 4,6% 1,7% 1,5% 100,0% 

Frota 2015 104.165 26.908 1.404.849 80.110 29.085 24.981 1.670.098 

% 2015 6,2% 1,6% 84,1% 4,8% 1,7% 1,5% 100,0% 

Fonte: Autor (2016). 

 

 


